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Resumo 

Palavras-chave: jornalismo, local, PÚBLICO 

O jornalismo local feito em jornais diários de distribuição nacional não é igual ao 

jornalismo local que é praticado em jornais regionais e locais. A abrangência e 

heterogeneidade do leitor são muito maiores no primeiro caso, o que exige ao jornal 

um maior esforço no sentido de captar a sua atenção. O presente relatório consiste 

numa reflexão sobre de que forma os critérios de noticiabilidade e o uso de agência 

noticiosas e de correspondentes influencia a informação local veiculada em jornais de 

distribuição nacional, em particular o PÚBLICO.  

 

Abstract 

Keywords: journalism, local, PÚBLICO 

Local journalism done in daily newspapers with national distribution is not equal to 

local journalism done in regional and local newspapers. The range and heterogeneity 

of the reader are a lot higher in the first case, which demands an extra effort to the 

newspaper to capture their attention. The present paper consists of a reflection on 

how the criteria of newsworthiness and the use of both news agencies and 

correspondents influence the local information published in newspapers with a 

national distribution, particularly in PÚBLICO.    
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Introdução 

Este relatório de estágio integra-se na componente não lectiva do mestrado em 

Jornalismo, realizado na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 

Nova de Lisboa. Depois de um ano lectivo de aprendizagem na faculdade, que incluiu 

um ensino direccionado para a prática de jornalismo, foi estabelecido um protocolo 

entre a instituição de ensino e o PÚBLICO, que me possibilitou a realização de um 

estágio curricular na redacção do jornal em Lisboa, com a duração de três meses, de 

Outubro de 2013 a Dezembro de 2013. 

Para a conclusão do mestrado é exigido pela faculdade a elaboração de um 

relatório, que deve incluir uma reflexão crítica da actividade realizada durante o 

estágio. Neste sentido, este relatório pretende demonstrar a minha experiência 

enquanto jornalista na secção Local do PÚBLICO, analisar as minhas principais 

dificuldades e reflectir sobra a melhor forma de as superar.  

Numa segunda parte do relatório é feita uma reflexão teórica sobre o 

jornalismo local feito num diário generalista de distribuição nacional, como o PÚBLICO, 

em que são analisados alguns aspectos particulares desta secção e do jornalismo aí 

praticado, que incide, sobretudo, nos critérios de noticiabilidade, na utilização de 

agências noticiosas e no uso de correspondentes.  

Em anexo, são facultados todos os artigos que escrevi durante o estágio, por 

forma a mostrar a diversidade do trabalho por mim realizado durante os três meses de 

estágio no PÚBLICO. 
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Parte I – O PÚBLICO como local de estágio 

1. O PÚBLICO  

A primeira edição do PÚBLICO saiu no dia 5 de Março de 1990, sob a direcção 

de Vicente Jorge Silva. O jornal pertence à empresa PÚBLICO, Comunicação Social S. A., 

detida pela Sonaecom, sub-holding do Grupo Sonae, presidido pelo empresário 

Belmiro de Azevedo. 

O jornal afirma-se hoje como um diário de referência a nível nacional, tendo 

uma tiragem diária, em média, de 41.977 exemplares.  

 

Fonte: Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Circulação 

O PÚBLICO é um jornal diário e tem um custo de 1,10 euros aos dias de semana 

e de sexta a domingo custa 1,60 euros, uma vez que inclui os suplementos: Ípsilon 

(cultura), o Fugas (Viagens e lazer), Inimigo Público (Humor) e a revista 2 (reportagem). 

O Público é um diário generalista e inclui nas suas edições as secções de 

Portugal, Local, Economia, Mundo, Cultura e Ciência e Desporto. A sua presença no 

Online é bastante forte, mantendo-se como líder do jornalismo de imprensa nesta 

plataforma. 

O modo como o PÚBLICO se posiciona no mercado português é inspirado pelos 

“grandes princípios fundadores do jornalismo moderno”, como se pode verificar na 

introdução do seu Livro de Estilo, tendo como referência os jornais The New York 

Times, La Republica, El País, Le Monde, e The Independent. 
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Uma das linhas editorias é o “rigor da informação”. No entanto, como 

enunciado na introdução do Livro de Estilo, esta não se deve confundir com 

“informação cinzenta, baça, meramente narrativa”. Um dos objectivos do jornal é 

ocupar o espaço de “uma imprensa que associa criativamente padrões clássicos de 

profissionalismo com uma disponibilidade permanente para a inovação”. 

A direcção encontra-se, no presente ano, a cargo de Bárbara Reis, depois da 

saída em 2009 de José Manuel Fernandes. Tem como directores adjuntos Nuno 

Pacheco e Miguel Gaspar, Simone Duarte e Pedro Sousa Carvalho. 

No seu estatuto editorial, o PÚBLICO afirma-se como um diário isento, “sem 

qualquer dependência de ordem ideológica, política e económica”, inscrevendo-se 

numa “tradição europeia do jornalismo exigente e de qualidade, recusando o 

sensacionalismo e a exploração mercantil da matéria informativa”.  

O PÚBLICO move-se pela “ existência de uma opinião pública informada, activa 

e interveniente”, que se traduz numa “condição fundamental da democracia e da 

dinâmica de uma sociedade aberta”.  

2. Expectativas  

O PÚBLICO é um jornal de referência a nível nacional e, desde muito cedo, foi 

também o meu jornal preferido. Na minha opinião, o jornal distingue-se claramente 

em relação aos outros diários portugueses porque aposta num jornalismo sério, na 

inovação e procura de novos ângulos para contar estórias, relatar acontecimentos e 

promover o debate público. 

Outra das razões que me levou a preferir o PÚBLICO em relação aos restantes 

jornais portugueses prende-se com a sua estrutura e organização. A secção Portugal 

ocupa muito espaço no jornal e nela estão temas relacionados com a política e a 

sociedade, que tratam, sem dúvida, os assuntos que me levam a ler e comprar jornais. 

Para além disso, os assuntos escolhidos para destaque nas primeiras páginas do jornal 

são sempre seleccionados com critérios rigorosos e cumprem, a meu ver, a sua função, 

que é realçar aquilo que é mais importante naquele dia e, mais uma vez, são quase 

sempre relacionados com política, sociedade ou economia, áreas que me interessam 

particularmente. 
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Estas características fazem com que o PÚBLICO seja diferente da sua 

concorrência. É claramente um jornal direccionado para as hard news, ao contrário, 

por exemplo, do Correio da Manhã ou do Jornal de Notícias, diários onde as secções de 

política e economia têm menos relevância. Por outro lado, podem-se apontar 

semelhanças entre o PÚBLICO e o Diário de Notícias, uma vez que este também é 

direccionado para as hard news e tem um forte prestígio no que toca às áreas da 

política, sociedade e economia. Ainda assim, são jornais completamente distintos 

noutras áreas, como por exemplo no design, no online e nos seus suplementos, que, a 

meu ver, têm mais qualidade no PÚBLICO. 

Finalmente, desde que entrei para o curso de Ciências da Comunicação na 

Universidade Nova de Lisboa em 2009, sempre ouvi falar no PÚBLICO como um bom 

sítio para estagiar. Diziam-me que era uma óptima escola para um estudante de 

jornalismo e que era uma boa plataforma para adquirir competências e pôr em prática 

o que se aprendia na licenciatura.  

Todas estas razões levaram a que não tivesse dúvidas quando me foi pedido 

que escolhesse um local para estagiar. Já sabia, à partida, apesar de ansiar poder ter 

experiência noutros media, que iria escolher a imprensa, porque considero que é onde 

está a base do jornalismo. E, mesmo para trabalhar noutras plataformas, é importante 

ter trabalhado anteriormente na imprensa porque se ganham capacidades fulcrais 

para exercer a profissão, como o desenvolvimento da escrita jornalística, a capacidade 

de selecção, o desenvolvimento da relação com as fontes, a capacidade de trabalhar 

sob pressão e a capacidade de trabalhar em equipa.  

Também o facto de nunca ter trabalhado num jornal diário foi importante para 

tomar esta decisão. Já tinha trabalhado como jornalista numa revista semanal na área 

da cultura, o que considerei importante para desenvolver as minhas capacidades. Mas 

o interesse em descobrir o ritmo acelerado de um diário generalista nunca 

desapareceu. 

Para além disto, há ainda outro factor que me despertou curiosidade. No sector 

jornalístico muito se tem falado sobre a transição do papel para o online e na aposta 

dos principais periódicos internacionais no jornalismo multimédia, como é o caso do 

The New York Times. Na minha opinião, em Portugal, o PÚBLICO é o único jornal que 



5 
 

se tem apressado nessa direcção. Lançou um novo site em Novembro de 2012 e 

começou a explorar novas formas de abordar temas em formato multimédia, 

agregando vídeo, som, imagem e texto. Por esta razão, senti curiosidade em conhecer 

de perto esta realidade e, sobretudo, acompanhar a sua evolução. Tinha algumas 

dúvidas sobre o modo como era feito este trabalho na redacção. Não sabia se era a 

secção multimédia que desenvolvia autonomamente os temas que escolhia ou se 

colaborava com outros jornalistas para complementar as suas notícias e reportagens. 

Não sabia se eram criados conteúdos específicos para o site e autónomos em relação 

ao papel, nem com que frequência se fazia isso. Não sabia quantas pessoas eram 

necessárias para desenvolver um projecto multimédia. Enfim, não tinha conhecimento 

do modo de funcionamento de tudo isto e de muitas outras coisas, como a infografia, 

os layouts das páginas, os programas que são necessários para edição de texto e 

imagem, a fotografia e a relação dos jornalistas com os fotógrafos. 

Hoje, terminado o estágio, ainda acho que esta foi uma das áreas onde ganhei 

mais conhecimentos. Para um estudante da faculdade, distante das redacções, é difícil 

imaginar como se processa todo o funcionamento de uma redacção e todas as pessoas 

envolvidas no processo de composição de um jornal, desde que é pensado até sair nas 

bancas. Se os conhecimentos específicos do jornalismo de como escrever uma notícia, 

uma reportagem ou uma entrevista, de saber lidar com as fontes, de saber seleccionar, 

de trabalhar com o factor-tempo e o factor-espaço, de aproveitar as potencialidades 

do online e de como o fazer, entre outras competências, são largamente exploradas 

pela universidade, o modo como tudo se processa não tem praticamente lugar no 

currículo académico, salvo excepções em que os docentes contam certos momentos 

da sua experiência profissional para elucidar um determinado aspecto da matéria 

estudada. 

Em suma, como estudante universitário, praticamente sem experiência 

profissional na área, as minhas expectativas não eram mais do que aprender o melhor 

possível, conhecer de perto o funcionamento do jornal e ganhar contactos que me 

fossem úteis para o futuro. Quanto às secções onde gostava de trabalhar, que já tinha 

pensado de antemão e foi o que disse quando me perguntaram no jornal, a sociedade, 

a política e a cultura eram as que me despertavam maior interesse. 
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Parte II – Trabalho realizado durante o estágio 

3. Primeiras impressões 

O estágio começou no dia 1 de Outubro de 2013. Neste primeiro dia, foi-me 

pedido apenas que comparecesse nas instalações do jornal para uma primeira reunião 

com a editora da secção Online, e doravante responsável por receber e orientar os 

novos estagiários do PÚBLICO em Lisboa, Bárbara Wong.  

Quando cheguei, conheci os outros seis estagiários que iriam, como eu, 

trabalhar no jornal nos três meses seguintes. Tínhamos todos percursos diferentes, o 

que foi importante para conhecer outras realidades e perceber a forma distinta como 

trabalhavam.  

Nesta primeira reunião, apresentámo-nos e demos a conhecer a nossa 

experiência profissional e académica, assim como os nossos gostos e interesses. A 

Bárbara distribuiu-nos por secções e, após informar os outros das secções onde iriam 

trabalhar, perguntou-me se preferia Desporto ou Online.  

Estas opções em nada coincidiam com as minhas preferências. Fiquei um pouco 

desanimado, mas encarei a escolha com naturalidade porque nem sempre vou poder 

trabalhar naquilo que mais gosto e poderia desenvolver as minhas competências em 

qualquer uma das áreas. Escolhi a secção Online, porque o desporto nunca foi uma 

área que me interessasse muito.  

De seguida foi-nos apresentada a redacção que, sinceramente, superou as 

minhas expectativas. Quando trabalhei na revista Time Out Lisboa, a redacção era 

muito pequena, pouco iluminada e um tanto desorganizada. Também já tinha visitado 

a redacção do Diário de Notícias que, apesar de ser bastante ampla, era mais caótica e 

confusa que a do PÚBLICO.  

No PÚBLICO, a redacção está dividida por aquilo a que se chamam ilhas que, 

neste caso, configuram-se por mesas grandes com quatro computadores cada, em que 

as pessoas estão viradas umas para as outras. Cada secção pode ter uma ou mais ilhas, 

consoante o número de jornalistas que nelas trabalham. Cada computador, na maioria 

dos casos está também acompanhado por um telefone.  
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A redacção tem também duas salas de reuniões, um pequeno espaço para fazer 

entrevistas por telefone ou através do computador, no qual o ruido é menor, o 

gabinete da direcção, uma sala com máquinas de café, água, chá e frigorífico, casas de 

banho, uma sala de fumadores e um espaço reservado para fazer entrevistas em vídeo. 

A principal sala de reuniões está equipada com um televisor com sistema de 

videoconferência incluído que permite fazer reuniões com as pessoas que trabalham 

na redacção do Porto.  

Espalhados pela redacção estão também alguns televisores, nomeadamente 

nas secções de Desporto e Portugal, que permitem aos jornalistas assistir a 

transmissões importantes para o seu trabalho, por exemplo jogos de futebol, 

conferências, debates parlamentares ou discursos. 

Ao lado da redacção está também a área do marketing e da informática e no 

piso inferior existe um grande refeitório, partilhado com os trabalhadores de outra 

empresa sediada no mesmo edifício. 

4. A experiencia no Online 

No dia seguinte ao da reunião, comecei o meu trabalho na secção Online. 

Conheci algumas pessoas que lá trabalhavam e foi-me atribuído um lugar de uma 

jornalista que se encontrava de férias. Dediquei-me, sobretudo, a explorar o sistema 

de intranet do PÚBLICO, no qual é possível, para além de outras coisas, aceder à 

informação envida pelas agências de comunicação, como a Lusa, a Reuters, a EFE e a 

AFP. 

Logo nesse dia, um dos editores da secção pediu-me para fazer uma notícia 

para o site sobre uma ilha que tinha sido criada depois de um terramoto na costa 

sudoeste do Paquistão, composta por uma mistura de lama, areia fina e pedras. A 

NASA tinha divulgado novas imagens de satélite desta ilha e essa deveria ser a notícia 

principal. Deu-me um link de um texto do jornal britânico The Telegraph para ler e 

pediu-me que fizesse um resumo e desse alguma informação adicional sobre o 

terramoto.  

A tarefa não parecia difícil. No entanto, tive alguns problemas. A tradução de 

textos relacionados com ciência afigurou-se difícil, mesmo tratando-se de inglês, o 
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idioma estrangeiro no qual me encontro mais à vontade. Os termos técnicos são um 

obstáculo na tradução e certas explicações são difíceis de passar para português, como 

a informação sobre como foi formada a ilha.  

Tentei consultar o site da NASA, mas este encontrava-se desactivado. Descobri 

outro site, que também pertence à agência espacial norte-americana, intitulado Earth 

Observatory, que tinha alguma informação sobre o assunto. Para além disso, deparei-

me com a notícia noutros sites internacionais, incluindo jornais. Tentei simplificar ao 

máximo a informação, uma vez que, para o leitor, a meu ver, não interessava muito o 

processo de formação da ilha. O pretexto para a notícia eram as novas imagens. Aquilo 

que não entendi bem, decidi não escrever. Ainda assim, incorri no erro de escrever 

algo de que não estava seguro – as dimensões da ilha. As informações que encontrei 

na internet sobre este facto eram contraditórias e algumas não faziam sentido, porque 

davam dados que indicavam que a largura era maior do que o comprimento. Não 

sabendo bem o que fazer, e entendendo que a informação era importante, decidi 

colocar o que se encontrava no site agregado à NASA.  

A notícia foi publicada e, como se tratava de algo insólito, foi rapidamente 

partilhada nas redes sociais. Obteve alguns comentários que notavam precisamente a 

incorrecção nas dimensões da ilha. Decidi, por isso, falar com a editora da secção da 

Ciência, Teresa Firmino, para esclarecer a situação. Ela disse-me que, de facto, as 

dimensões que eu tinha escrito não faziam sentido. Decidi ir pesquisar mais sobre o 

assunto, mas encontrava informação diferente em muitas dos sites que consultei. Não 

tendo forma de obter a informação oficial, porque o site da NASA se encontrava 

desactivado, pedi ao editor para retirar essa informação da notícia.  

No fim de tudo isto percebi que, apesar de uma notícia ficar um pouco mais 

pobre sem algumas informações, é sempre melhor não escrever nada de que não 

estejamos absolutamente seguros e que não entendemos na totalidade.  

Fiquei mais uma semana na secção Online, uma vez que a Bárbara Wong, 

notando o meu desconforto quando me foi atribuída a secção, propôs-me que 

transitasse para a secção Local, para a qual me mudei na semana seguinte. Ainda 

assim, continuei a fazer notícias para o Online durante esse período, uma vez que a 

pessoa responsável pelo Local Lisboa se encontrava de férias. Falarei de alguns 
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trabalhos realizados neste período mais à frente neste relatório, por questões de 

organização.  

5. Do Online para o Local 

Na segunda semana de estágio passei a integrar a secção Local Lisboa. Trata-se 

de uma secção pequena com quatro jornalistas que cobrem a área da Grande Lisboa. 

Por sua vez, o Local Porto dedica-se à Área Metropolitana do Porto e as duas secções 

contam com a colaboração de vários correspondentes, como o Carlos Beja, para a zona 

do Alentejo, o Tolentino Nóbrega para a zona da Madeira e o Carlos Cipriano, 

especialista em empresas de transportes. 

A saída do Online foi animadora para mim. Não desprezo o Online. Aliás, 

considero que é uma das mais importantes secções do jornal, uma vez que o PÚBLICO 

é líder entre os jornais generalistas portugueses. 

De acordo com dados divulgados pela Netscope, do Grupo Marktest, o site do 

PÚBLICO teve, em 2013, 138 milhões de visitas, ficando à frente dos outros órgãos de 

comunicação social generalistas, como é o caso do Correio da Manhã, Jornal de 

Notícias, TVI, Expresso e RTP. Quanto às pageviews, o PÚBLICO teve um total de 569 

milhões em 2013, sendo apenas ultrapassado pelo Correio da Manhã nesta categoria, 

que obteve 732 milhões de pageviews.   
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Para além disso, um jornalista da secção Online tem a oportunidade de 

escrever sobre todos os assuntos, desde o desporto à política, o que pode ser positivo. 

Digo “pode”, porque considero também que tenha a sua parte menos agradável. 

Escrever sobre assuntos de temas completamento distintos obriga o jornalista a ter 

constantemente que se inteirar do contexto em que os acontecimentos ocorreram. 

Muitas vezes, estes têm um extenso background, tornando-se complicado recolher 

toda a informação para compreender o acontecimento que é objecto de notícia. Isto, 

no pouco tempo disponível que se tem para publicar a notícia no site, é complicado e 

pode originar a que se cometam erros.  

Estando inserido numa outra secção, o jornalista também tem que escrever 

para o site, mas dispõe de uma outra bagagem referente aos assuntos que trata, 

porque está ao corrente dos temas que são tratados na sua secção, tornando-se mais 

fácil escrever a notícia com rapidez e exactidão.  

Por exemplo, quando estive na secção Online, no dia 5 de Outubro de 2013 um 

editor pediu-me que escrevesse uma notícia sobre o retorno do surfista Garrett 

McNamara à Nazaré, que ali iria permanecer durante dois meses para surfar ondas 

gigantes. Sabia vagamente quem era este surfista, lembrava-me das fotografias que se 

espalharam pelo mundo das ondas que apanhou e de se especular sobre a sua altura. 

No entanto, não tinha a certeza sobre se este tinha ou não o record mundial, a razão 

de ele vir tantas vezes à Nazaré, qual a altura das ondas que tinha surfado, nem a sua 

nacionalidade. 

Considero que se trabalhasse na secção do Desporto estaria, a priori, muito 

mais informado sobre este assunto e escreveria a notícia com uma maior rapidez. 

Além disso, ao ler vários sites na internet que falavam sobre o assunto, reparei que o 

valor da altura com que tinha surfado a onda com que bateu o record não era 

consensual e era alvo de polémica. Acabei por escrever: 

McNamara já tinha dado que falar quando, em 2011, surfou uma onda com 

23,77 metros, colocando-a no livro de recordes do Guiness como a maior onda alguma 

vez surfada. Em Janeiro deste ano, o havaiano superou qualquer expectativa ao 

conseguir uma ainda maior, desta vez com 30 metros de altura. 
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No entanto, na caixa de comentários do site havia leitores que alertavam para a 

altura da segunda onda, alegando que seria inferior a 30 metros. Depois de pesquisar 

percebi que, em Janeiro, falou-se, de forma especulativa, em 30 metros, mas que a 

altura da onda ainda não tinha sido medida por especialistas. Ainda assim, não 

encontrei mais informação sobre a conclusão dessas avaliações e até hoje não sei, ao 

certo, qual era a altura da onda. Se fosse um jornalista de Deporto, seria mais provável 

que estivesse a par desta especulação.  

Não quero com isto dizer um jornalista de uma determinada secção, economia, 

política ou cultura, por exemplo, não tenha que estar atento ao trabalho das outras 

secções do jornal. Pelo contrário, devem acompanhar a actualidade em todas as suas 

vertentes. No entanto, na minha opinião, é natural que um jornalista de cultura esteja 

mais a par de temas relacionados com cultura e que um jornalista de política saiba 

muito mais sobre política e que, em princípio, estes consigam escrever sobre os seus 

temas mais rapidamente e com maior eficácia do que qualquer outro jornalista de 

outra secção. Porque acompanham diariamente o que se passa na sua secção e têm 

um conhecimento profundo dos temas que são por ela tratados. 

Esta é uma realidade da qual me apercebi durante o meu período de estágio 

em vários trabalhos. Escolhi dois para ilustrar a diferença entre tratar um tema de 

outra secção e um tema da nossa secção, quando se dispõe de pouco tempo para 

realizar a peça. 

No primeiro caso, quando me encontrava na secção Online foi-me pedido para 

me deslocar ao Ministério da Educação, no dia 4 de Outubro, porque este tinha sido 

ocupado por um grupo de professores. Tinha que ir de imediato, sem fazer qualquer 

pesquisa. Sabia de algumas das reivindicações dos professores em relação ao número 

elevado de alunos por turma e sobre os problemas na contratação de professores, que 

fizeram com que algumas escolas tivessem falta de professores durante várias 

semanas.  

No entanto, não sabia com profundidade a argumentação dos sindicatos 

quanto a esta matéria, nem se era este o principal foco de descontentamento daquele 

grupo de professores que ocupou o Ministério da Educação.  
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Ora, onde eu quero chegar é à conclusão de que seria mais simples para uma 

pessoa que integre a secção de Portugal perceber todo o contexto em que esta 

ocupação aconteceu e prever o que levou estes docentes a invadir o Ministério da 

Educação. Para além disso, conhecendo as pessoas que fazem parte dos sindicatos, por 

já ter estado com elas noutras ocasiões, uma vez no local, conseguiria rapidamente 

identificar quem ali estava e o que defendia e até saber, de forma mais rápida, o que 

perguntar. 

Não quero com isto dizer que um jornalista de outra área não consiga fazer o 

trabalho. Claro que sim. Mas, talvez o faça com mais esforço e mais lentamente. No 

meu caso, quando cheguei ao local tive que andar a perguntar quem eram as pessoas 

que ali estavam, identifica-las, falar com elas e perguntar-lhes de forma 

pormenorizada o que reivindicavam, porque apenas sabia, por alto, alguns pontos de 

discórdia entre eles e o ministro. Descobri, inclusive, que entre os problemas 

invocados estava uma prova de acesso à profissão que, apesar de mais tarde ter sido 

amplamente comentada na comunicação social, na altura pouco se ouvia falar.  

Naturalmente que um jornalista que acompanha diariamente o desenrolar 

destes acontecimentos na secção de Portugal, rapidamente se inteirava do que se 

estava ali a falar e, talvez, fizesse logo as perguntas que interessavam, ao invés de 

estar a pedir aos entrevistados que lhe explicassem tudo.  

Há ainda um factor que importa referir nesta reflexão, que é o tempo. Com o 

online, a pressão de escrever rápido é muito maior. O site tem que ser actualizado 

quase instantaneamente, o que leva a que o jornalista tenha que processar 

rapidamente a informação que recolhe, por forma a publicá-la no site o mais rápido 

possível. 

No segundo caso, quando estava na secção Local, já quase no final do meu 

estágio, no dia 27 de Dezembro, a Câmara Municipal de Lisboa anunciou, de manhã, 

que António Costa, o actual presidente, iria fazer uma conferência de imprensa em 

Campo de Ourique às 15 horas daquele dia. No entanto, não era transmitida nenhuma 

informação sobre o motivo ou o assunto que iria ser abordado. Depois de contactar as 

assessoras da câmara, não obtive qualquer esclarecimento em relação ao tema da 

conferência. Foi-me dito que não sabiam do que se tratava.  
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No entanto, dado que era um assunto que dizia respeito à minha secção, sabia 

de antemão quais os temas da ordem do dia. Em primeiro lugar, ponderei se seria 

sobre os eventos planeados para a passagem de ano, mas estes já tinham sido 

anteriormente anunciados pela câmara. E, se fosse, não faria sentido ser anunciado 

em Campo de Ourique, mas sim no Terreiro do Paço, por exemplo.  

Depois, concluí que só poderia ser sobre a greve dos trabalhadores do serviço 

de limpeza da câmara, que tinham deixado de recolher o lixo desde a terça-feira 

anterior. Mesmo assim, achei estranho, porque António Costa já tinha prestado 

declarações sobre o assunto noutras ocasiões.  

Havia ainda outro motivo possível, que era a transferência de algumas 

competências da Câmara Municipal de Lisboa para as Juntas de Freguesia, prevista 

para Janeiro, em discussão na Assembleia Municipal e motivo da greve dos 

trabalhadores do serviço de limpeza do município, principais visados por esta 

transferência. Mas, mantinha-se a pergunta: porquê em Campo de Ourique? 

De qualquer forma, fosse o assunto que fosse, já tinha conhecimento de todos 

eles e do contexto em que se desenrolaram. Acompanhei de perto o trabalho da 

minha secção sobre esta matéria, tendo, inclusive, escrito, no início destas 

controvérsias entre os trabalhadores e a câmara, uma notícia sobre isso. Tinha, 

portanto, toda a informação sobre a contestação dos sindicatos, a posição do 

executivo camarário e os contactos necessários para efectuar, caso fosse necessário. 

Estava, por isso, preparado para tudo, sem ser preciso fazer qualquer pesquisa. 

Quando cheguei ao local, António Costa falou à imprensa em frente a um 

enorme contentor de obras. Motivo? A câmara tinha espalhado dezenas destes 

contentores pela cidade, sobretudo nos bairros históricos, para que as pessoas, não 

dispondo de espaço e condições em casa para armazenar o lixo, o pudessem colocar 

nestes depósitos, que mais tarde iriam ser recolhidos pela câmara.  

Claro que o presidente da CML acabou por comentar a greve dos trabalhadores 

do serviço de higiene urbana do município e falar na transferência de competências da 

câmara para as juntas, criticando a posição, defendida por alguns sindicatos, que esta 

se tratava de uma privatização dissimulada dos serviços de higiene.  
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Sem ter feito qualquer pesquisa, conhecia de cor todos os argumentos 

expressos anteriormente pelos sindicatos e pela câmara. Conhecia o contexto em que 

estes ocorreram e sabia o que se tinha passado nas reuniões que o Sindicato de 

Trabalhadores do Município de Lisboa tinha tido com a câmara, fruto de algumas 

conversas que tive com o presidente, Vitor Reis.  

Por esta razão, dado que era um tema da minha secção, foi muito mais fácil 

compreender a intervenção de António Costa, mesmo não sabendo de antemão qual 

ia ser o tema abordado. Passado pouco tempo de ter chegado ao jornal, tinha a notícia 

pronta para ser publicada no site, o que permitiu uma divulgação mais rápida de um 

assunto que era importante para a população de Lisboa.  

Em suma, não existe uma relação directa entre a qualidade de uma notícia e o 

facto de o jornalista que a escreve ser ou não da secção responsável pelos assuntos 

que a determinam. No entanto, considero que exista uma maior probabilidade de a 

notícia ser escrita mais rapidamente e até com melhor qualidade, se for escrita por um 

profissional da secção responsável. 

6. Principais dificuldades e competências adquiridas 

Passar de uma sala de aula para uma redacção é uma transição que tem muito 

que se lhe diga. É no mercado de trabalho que o estudante, mesmo que já tenha 

reflectido sobre alguns desafios da profissão, os tem que superar, lidando diariamente 

com situações que exigem uma capacidade de concentração e resolução de problemas 

que, numa sala de aula, está longe de adquirir.  

Neste subtítulo irei falar de alguns desafios que tive que ultrapassar e das 

competências que adquiri ou que melhorei com essa experiência, utilizando exemplos 

de situações em que estes se verificaram. Porém, primeiro irei fazer uma pequena 

reflexão sobre a responsabilidade do jornalista ao exercer a sua profissão, para que se 

perceba a importância de superar esses desafios.  

6.1  A responsabilidade no jornalismo 

Um jornalista tem que saber contornar as situações, porque se não o fizer, ao 

final do dia é o jornal que perde e, sobretudo, o leitor. O direito de informar e o direito 

de ser informado impõem ao jornalista uma responsabilidade que não pode ser 
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descurada. Cabe ao jornalista seleccionar a informação, contextualiza-la e acrescentar-

lhe valor, por exemplo, comparando posições, dados ou estatísticas para fazer um 

retracto mais completo da realidade. 

Mas, nem sempre essa tarefa é fácil. Os contratempos são frequentes nesta 

profissão. Ou as pessoas não nos respondem às chamadas ou aos e-mails, ou dão-nos 

dados errados, ou omitem factos, ou aparecem novas informações à última da hora 

que contradizem alguns aspectos que tínhamos apurado, entre muitas outras coisas. 

Nem tudo corre bem.  

Ainda assim, no final, é esperado de nós um trabalho completo, isento, 

objectivo e relevante para a opinião pública. A responsabilidade é enorme. Se o 

trabalho que apresentámos não tem a qualidade que deveria ter, somos rapidamente 

alvo de um feedback negativo por parte de quem nos lê, principalmente devido à 

rápida proliferação das notícias pelas redes sociais. E quem mais perde, apesar de 

tudo, não somos nós. São os leitores que, ao fim de contas, ficam menos informados. 

Esta pressão faz com que os jornalistas tenham que se desenrascar quando as 

coisas não correm bem e quando se deparam com contratempos. Se um assessor não 

responde tentam outra pessoa. Quando não conhecem, investigam e descobrem. 

Quando algo não faz sentido nos dados que recolhem, pegam nos documentos e 

fazem eles as contas. Deve-se contornar a situação e, muitas vezes, quando não é tão 

fácil encontrar o que se procura, se calhar é sinal de que é importante. O “como” e o 

“porquê” são perguntas muito importantes. Cabe ao jornalista certificar-se de que são 

respondidas, independentemente dos contratempos com que se depare pelo caminho.  

6.2 O desconhecimento  

No dia 17 de Dezembro, um editor da secção Online pediu-me que fosse a uma 

sessão no parlamento, na qual iria decorrer a apresentação do relatório anual de 2012 

“A situação do país em matéria de drogas e toxicodependências”, realizado pelo 

Serviço de Intervenção nos Comportamentos Aditivos e nas Dependências (SICAD). 

O trabalho principal já tinha sido escrito por uma jornalista da secção de 

Portugal, no qual era feito um resumo das principais conclusões do relatório e uma 

interpretação por parte do presidente do SICAD dos novos dados. O meu papel era 
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recolher as declarações dos deputados que iriam estar presentes na sessão para 

complementar o texto. 

No entanto, o trabalho foi-me pedido às 14.30 horas e a apresentação no 

parlamento era às 15. E, para piorar a situação, a jornalista que tinha lido o relatório 

não se encontrava já na redacção. Tive apenas tempo para imprimir o relatório e 

dirigir-me para um táxi. 

Os problemas surgiam na minha cabeça. Estes relatórios são, normalmente, 

complexos. Não são fáceis de interpretar. Eu não tinha tido tempo para o ler. Não 

sabia as suas principais conclusões, nem o que se tinha modificado no panorama da 

toxicodependência nos anos anteriores. Ou seja, não sabia o que perguntar aos 

presentes, caso se justificasse.  

Neste caso, como não ia preparado para o que me esperava, tentei encontrar 

as soluções possíveis. Li algumas partes do relatório rapidamente dentro do táxi e 

durante a sessão tentei estar o máximo possível atento ao que era dito, registando as 

intervenções, principalmente dos deputados, porque estas não constavam no texto 

elaborado pela jornalista da secção de Portugal.  

Para além disso tentei pensar em assuntos paralelos ao relatório que pudessem 

complementar o trabalho da minha colega, como a legalização da cannabis em 

Portugal, uma vez que esta droga era bastante falada no documento apresentado e o 

Uruguai tinha acabado de nacionalizar a produção e distribuição desta substância no 

país, estando o assunto na ordem do dia. Seria, por isso, importante recolher as 

opiniões dos vários partidos relativamente a esta questão e também do representante 

do SICAD. 

Desta forma, mesmo que não soubesse muito sobre o relatório apresentado, 

teria sempre informação relevante para acrescentar ao trabalho realizado pela secção 

de Portugal, garantido que o que iria escrever não seria redundante. 

Na minha opinião, esta solução é a mais desejável. Aliás, nem devia ser solução. 

Devia estar incluída em todo o processo de construção de uma notícia, reportagem ou 

entrevista. A procura de novos ângulos de abordagem e de novos dados que 
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complementem a informação principal é fundamental para retractar de forma mais 

completa a realidade e o contexto do acontecimento. 

 Mas nem sempre isso acontece. Muitas vezes, admita-se, por falta de tempo 

ou por falta de espaço. Outras vezes, o jornalista limita-se a olhar para o 

acontecimento como acto isolado, o que limita a sua interpretação. 

Neste caso, se o que aconteceu do Uruguai tinha sido notícia nos últimos dias, 

porque não abordar o assunto? O momento oportuno também é importante no 

jornalismo. Isto é, o pretexto. Algumas vezes propunha temas aos meus editores que 

me perguntavam “qual é o pretexto para se falar nisso?”, ou então diziam-me para 

guardar o assunto para depois, quando fosse mais oportuno. Isto acontece muito e 

prende-se com o facto do leitor, naturalmente, estar mais interessado num assunto 

que tenha sido falado recentemente, do que outro com que, de repente, se depara. O 

leitor também gosta de estar informado previamente em relação às coisas que está a 

ler, daí a importância em dar continuidade à informação que este já tem, procurando 

outras formas de a aprofundar. 

Habitualmente, a publicação de um estudo ou relatório, como aconteceu neste 

caso, e quando o jornal sabe que vai ser alvo de notícia em todos os meios de 

comunicação social, pode dar origem a que se procurem formas de dar maior 

profundidade ao tema, uma vez que este faz parte da agenda e o leitor está atento ao 

contexto pelo qual se fala em determinado assunto. 

O jornal I, passado umas semanas de se ter dado a nacionalização da produção 

e distribuição de cannabis no Uruguai, fez uma reportagem sobre a política da 

legalização de drogas leves noutros países e a direcção que Portugal poderá tomar 

relativamente a este assunto. 

O mesmo acontece noutros casos. Por exemplo, as notícias sobre a existência 

de escravos romenos em herdades do Alentejo, deu o mote para que se procurassem 

outros casos de escravidão em Portugal e que se fizessem reportagens sobre este 

tema.  

Contudo, isto não quer dizer que não seja importante procurar investigar temas 

sobre os quais o público não tem qualquer conhecimento e que não se tente falar em 
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determinados acontecimentos, apenas porque não vão ser divulgados por outros 

meios de comunicação.  

Pelo contrário, aí reside a grande arma da profissão – o jornalismo de 

investigação. O que pesa nestas decisões é sempre o interesse público. Certamente 

que se houver um assunto que seja importante para o leitor, mesmo que este não se 

aperceba disso, este deve ser tornado público, mesmo que não tenha qualquer 

precedente. O interesse público acaba por ser o pretexto para se publicar nestas 

situações. 

6.3 A reportagem no terreno 

Estar no terreno, in loco, é uma das aspirações que os estagiários têm quando 

vão para um jornal. O jornalismo de secretária não é propriamente o que leva 

centenas de pessoas por ano a inscreverem-se nos cursos de jornalismo. A experiência 

de estar no local onde tudo acontece, falar com as pessoas envolvidas no momento da 

acção e presenciar os acontecimentos pelos nossos próprios olhos é o que faz muitos 

jovens apaixonarem-se pela ideia de serem jornalistas. Sentir que a realidade está à 

frente de nós, que não dependemos de uma televisão ou de um jornal para saber o 

que está a acontecer, estar a presenciar o que amanhã vai ser história, é algo que 

fascina, certamente. 

O que, muitas vezes, pode não passar pela cabeça de um estudante é que, 

enquanto o jornalista está no terreno, está lá em trabalho. Tem que estar informado, 

tem que recolher opiniões, descrever o que está a ver, estar próximo do que interessa 

e fazer as perguntas certas às pessoas certas que, por vezes, podem não ser fáceis de 

alcançar.  

Estas afirmações fazem-me lembrar um outro trabalho que tive como repórter 

de concertos. Às tantas, estar preocupado em registar o que estava acontecer e que 

músicas a banda estava a tocar ou que instrumentos utilizavam, fazia-me pensar que 

seria melhor ter comprado o bilhete e ir sem ser em trabalho.  

Muitos trabalhos em jornalismo são aborrecidos. A ideia de acompanhar um 

protesto de rua pode ser entusiasmante. Mas quando se está há cinco horas à chuva e 

à espera que o protesto acabe, a situação pode não parecer tão agradável. 
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Logo na primeira semana de estágio foi-me pedido, como já referi 

anteriormente, que acompanhasse um protesto realizado por um grupo de 

professores que decidiu, sem aviso, ocupar o Ministério da Educação na Avenida 5 de 

Outubro, em Lisboa. Já falei sobre a dificuldade de ir para o local sem ter o 

conhecimento necessário para compreender todo o contexto em que o acontecimento 

se realiza. Falarei agora sobre a dificuldade de recolher informação e ter que a enviar 

simultaneamente para o jornal. 

O jornalismo online implica, hoje, que a velocidade com que são divulgadas as 

notícias aumente consideravelmente. Essa é também a expectativa dos leitores que 

acompanham o site dos órgãos de comunicação social. Alguns têm apostado em 

formatos “minuto a minuto”, por exemplo, em que os acontecimentos são divulgados 

quase em tempo real. O PÚBLICO não tem esse formato. No entanto, quando é 

necessário, é colocado um estado, que aparece logo a seguir ao título, que indica que a 

notícia está “em actualização”. Portanto, é esperado que sejam acrescentados novos 

dados sobre o acontecimento visado, o mais rápido possível. 

Nestas situações, o trabalho de selecção, contextualização e tratamento da 

informação, que está presente na elaboração de qualquer notícia tem que ser 

realizado em muito pouco tempo. Durante um protesto, por exemplo, por vezes torna-

se complicado fazer todo este trabalho.  

Com a confusão instalada pelos protestantes, o ruído provocado por palavras 

de ordem e muitas conversas paralelas, o nosso trabalho é dificultado. Neste caso, da 

ocupação de professores, levei um bloco de notas no qual ia apontando as declarações 

das pessoas com quem ia falando. Já por si, não é fácil estar de pé, com todo o ruído à 

volta, a registar aquilo que nos dizem. Passado pouco tempo telefonou-me uma 

editora da secção Online para eu lhe explicar o que tinha apurado. Afastei-me o que 

pude do ruído que se fazia sentir e olhei para os meus apontamentos. Estavam uma 

autêntica confusão. Rabiscos por cima de rabiscos. E a caligrafia, por vezes, era 

imperceptível. Tentei pensar rapidamente nas informações mais relevantes que me 

tinham fornecido e encontrar essas partes no meu bloco. Não foi fácil, mas consegui 

passar os testemunhos que considerei importantes à minha colega, para que ela 

actualizasse a notícia no site do PÚBLICO. 
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Daí para a frente tentei ser mais rigoroso naquilo que apontava, fazendo um 

trabalho de selecção instantâneo nas declarações que recolhia. Desta forma, saberia, à 

partida, que nos meus apontamentos estava apenas aquilo que era essencial. Noutros 

trabalhos, há tempo para ir ao local, voltar para a redacção e organizar a informação 

que temos com mais calma. Neste caso, esse tempo não existe. É preciso ter a 

capacidade de raciocinar rápido e de nos abstrairmos do ruído e da confusão à nossa 

volta. 

Noutra experiência que tive, no dia nove de Novembro, quando me foi pedido 

que acompanhasse um protesto organizado por alguns sindicatos da Polícia de 

Segurança Pública no parlamento, adoptei outras estratégias.  

A minha função era a de acompanhar o protesto à porta do parlamento, uma 

vez que, depois, os polícias iriam assistir a uma sessão de discussão do orçamento para 

a Administração Interna e, lá dentro, estava já um jornalista do PÚBLICO para 

acompanhar o debate e o que se passaria nas galerias.  

Sabia que dispunha de mais tempo, por isso cheguei cedo e identifiquei os 

representantes dos sindicatos que organizaram o protesto e falei logo com eles. Gravei 

as conversas no gravador e quando entraram para a assembleia, passei as entrevistas 

para o papel e enviei uma mensagem escrita com todos os depoimentos organizados 

para uma colega no jornal. Achei que este método de enviar as informações por 

mensagem era mais simples do que fazer uma chamada, porque temos oportunidade 

para estruturar melhor a informação que recolhemos e transmitimos, dando até 

menos aso a erros.  

No entanto, a escolha de como proceder nestes casos, depende sempre do 

cenário que encontramos. Ainda assim, é importante ter todas as opções à nossa 

disposição. Levar um bloco, uma esferográfica e um gravador é essencial. Reparei, 

nestas experiências, que havia jornalistas com outros métodos. Alguns tinham 

pequenos computadores, no qual escreviam a informação depois de a recolher. 

Reparei que outros, com um smartphone, enviavam logo tudo por e-mail. Portanto, 

existem várias formas de realizar um trabalho. O jornalista é que tem que se aperceber 

qual é a que funciona melhor para si. 
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6.4 - A entrevista  

Numa redacção são muitos os momentos em que existe muito ruído. No caso 

do PÚBLICO, a redacção é bastante ampla, portanto este problema não se verifica com 

frequência. Mas, por vezes, podem surgir alturas em que o ruído é bastante elevado. 

Geralmente ao final da tarde os jornalistas estão praticamente todos a falar ao 

telefone, alguns assistem a debates na televisão, outros andam de um lado para o 

outro a confirmar informações com alguém de outra secção ou com a secção de 

infografia, por exemplo.  

Nesses momentos, não é tão fácil concentrarmo-nos no que estamos a fazer. E, 

pode acontecer, que tenhamos de fazer uma entrevista por telefone a uma pessoa 

importante para o nosso trabalho. É possível também que tenhamos apenas essa 

oportunidade para falar com essa fonte de informação. Pode ser alguém difícil de 

contactar, que só está disponível naquele momento e de quem não podemos 

prescindir para aquela notícia ou reportagem em concreto.  

Por esta razão, apesar de estar muito ruído à nossa volta, não podemos deixar 

de fazer a entrevista e temos que ter a capacidade para nos abstrairmos do resto e 

concentrarmo-nos na conversa com o entrevistado. A situação piora se existirem 

outros problemas, além do ruído que se faz sentir na redacção. A pessoa que estamos 

a entrevistar pode falar muito baixo, pode ter uma pronúncia estranha, pode falar 

demasiado rápido ou simplesmente não ser concreto nas suas respostas e divagar. 

Nunca podemos prever como nos vai correr a entrevista, a menos que já 

conheçamos o entrevistado. E, mesmo nesses casos, não é certo que acertemos na 

nossa previsão. Por esta razão, torna-se essencial adoptarmos um conjunto de 

pequenas estratégias que nos permitam ser bem-sucedidos no decorrer da nossa 

entrevista, contornando os problemas que possam surgir. 

6.4.1 - A pesquisa 

A primeira é a pesquisa. Quem quer que seja o nosso entrevistado, devemos 

saber de quem se trata, qual a sua profissão, que trabalho desenvolve no momento, 

qual a sua importância para a notícia ou reportagem que estamos a preparar e que 

tipo de informações nos poderá prestar. Além disso, é importante pesquisar tudo o 
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que se relaciona com o tema do nosso trabalho e tudo o que o entrevistado já disse 

em relação a isso (a outros jornais, por exemplo), para não sermos apanhados 

desprevenidos no decorrer da entrevista. 

Se, por acaso, não estivermos informados sobre algum dos assuntos abordados 

pelo entrevistado, não devemos omitir a nossa ignorância. Mais vale admitir que 

desconhecemos a informação e pedir que nos explique melhor ou perguntar onde 

podemos obter mais esclarecimentos sobre o assunto do que, mais tarde, nos 

apercebermos que teria sido importante clarificar aquele aspecto e termos que ligar 

novamente, por exemplo.  

Há casos em que podemos não denunciar a nossa ignorância. Quando o que o 

entrevistado está a falar não nos interessa para a realização da nossa notícia ou 

reportagem ou quando é algo factual e sabemos que, rapidamente, o conseguimos 

confirmar, recorrendo à internet, por exemplo. Nestas situações, não é necessário 

mostrar que não estamos informados sobre determinado tema, expondo a nossa 

ignorância ao entrevistado. Isso poderá colocar-nos numa posição frágil, de algum 

descrédito, podendo prejudicar o resto da entrevista. 

6.4.2 - A preparação 

A fase da preparação é muito importante para realizar uma entrevista, seja ela 

por telefone ou presencial. Por muito informados que estejamos sobre o entrevistado 

e sobre a matéria que iremos abordar, se não estivermos preparados para a entrevista, 

podemos não obter as informações que desejamos. 

Se o que tivermos para perguntar não for complexo, por vezes basta escrever 

rapidamente os tópicos que queremos abordar no nosso bloco de notas. No entanto, 

se o assunto da nossa entrevista for complicado, é melhor prepararmos uma estrutura 

para aquilo que vamos perguntar. O entrevistado poderá não estar confortável com 

algumas questões e, por isso, temos que estar preparados para esse cenário. Podemos 

pensar, não só, naquilo que lhe vamos perguntar, como naquilo que ele nos poderá 

responder e ponderar qual a melhor forma de reagir. 

O momento em que se pergunta determinada questão também pode fazer a 

diferença. Se começarmos por um assunto polémico, por exemplo, o entrevistado 
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pode não gostar a e torna-se menos receptivo a outras questões. Temos que pensar 

também se é uma pessoa que está habituada a entrevistas ou se, pelo contrário, não 

tem experiência a esse nível. No segundo caso, a pessoa poderá precisar de uma 

melhor preparação para as perguntas que lhe vamos colocar ou poderemos ter que a 

informar sobre determinados factos que possa desconhecer antes de lhe fazer a 

pergunta. No primeiro caso, quando o nosso entrevistado está habituado a lidar com a 

comunicação social, pode também ser mais difícil conseguir que nos responda a 

determinadas questões, porque está habituado a “fugir” delas, desviando o assunto. 

Devemos pensar na melhor forma de evitar que isso aconteça, colocando perguntas 

mais directas, por exemplo, ou reformulando a pergunta para que, sem que se 

aperceba, nos responda ao que realmente queremos saber.  

Todas estas hipóteses devem ser pensadas antes da entrevista. Claro que, com 

alguma experiência e, após conhecermos bem as nossas fontes de informação, este 

processo é facilitado. Mas, para um estagiário, com pouca experiência, é importante 

habituar-se a pensar desta forma e a planear e estruturar as entrevistas antes de as 

realizar.  

Há ainda outro ponto importante nesta preparação, que se prende com a 

organização das nossas notas antes da entrevista. Antes de ter estagiado em 

jornalismo, já tinha realizado algumas entrevistas para alguns trabalhos na faculdade. 

Houve, inclusive, uma a um empresário, para a qual levei uma folha com as perguntas 

que lhe queria fazer. Ele, quando espreitou para o que levava, assustou-se com a 

quantidade de coisas que lhe tinha para lhe perguntar. Expliquei-lhe que, talvez não 

precisasse de tudo e que aquelas perguntas serviam apenas para me orientar. Mas a 

verdade é que me distraí frequentemente durante a entrevista. Reparei que algumas 

perguntas eram demasiado extensas. Por vezes, não estava a ouvir o que ele me dizia e 

sim a ler o que se seguia na minha lista. E aconteceu também ele já me ter respondido 

a algumas questões que se seguiam nessa lista, situação que só me dei conta quando 

as fiz, por exemplo.  

No PÚBLICO, cheguei a adoptar este método algumas vezes. Quando me 

apercebi que escrever as perguntas não funcionava, optei por apontar apenas os 

tópicos sobre os quais iria falar. Numa pequena lista colocava, em poucas palavras, o 
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que era mais importante. Por vezes, à parte, escrevia outra que dizia respeito a 

questões que não eram tão urgentes, mas que me poderiam ajudar a perceber 

determinado assunto. Noutros momentos, poderia ainda fazer uma lista, na qual 

colocava alguns factos que necessitava de confirmar com o entrevistado e outra que se 

relacionava mais com a recolha da sua opinião. 

Estas listas variam consoante a pessoa que vamos entrevistar, o que lhe 

queremos perguntar e o que é mais importante saber. Mas, na minha opinião, este 

método facilita o decorrer da entrevista, uma vez que, rapidamente podemos 

consultar os nossos tópicos e apercebermo-nos do que já foi ou não respondido. Em 

relação às perguntas, se estivermos à vontade com o tema da entrevista, ao ler o 

tópico, lembramo-nos instantaneamente do que queríamos perguntar sobre aquele 

assunto. Se for algo complexo, podemos sempre escrever uma nota a seguir ao tópico 

para não nos esquecermos. O importante é ter tudo organizado para, durante a 

entrevista, não nos distrairmos com facilidade. 

6.4.3 - Durante a entrevista 

a) Pormenores 

Depois da pesquisa e da preparação, vem a entrevista em si. Depois da 

experiência que tive como estagiário no PÚBLICO apercebi-me de alguns aspectos 

importantes a ter em conta durante uma entrevista. 

O primeiro é obter ou confirmar alguns pormenores com o entrevistado, de 

preferência logo no início da conversa. Coisas como o primeiro e último nome, quando 

não sabemos, a designação do cargo que ocupa, alguns pormenores relacionados com 

o tema da entrevista que lemos noutro lado, a veracidade de alguns factos que 

tenhamos apurado. Há outros aspectos importantes como a quem atribuir a citação, 

no caso de ser um representante de uma entidade. No caso de não estar clarificado, é 

preferível perguntar.  

b) Apontar as ideias principais e clarificar o que não é claro 

Durante a entrevista, devemos sempre escrever as declarações mais 

importantes que nos são transmitidas pelo entrevistado. Nem sempre é fácil escrever 

à medida que estamos a ouvir. Considero que seja uma competência que se vai 
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aperfeiçoando com o tempo. Tem que existir uma capacidade para descartar 

instantaneamente aquilo que é acessório e escrever aquilo que é verdadeiramente 

novo e importante. E, sobretudo, temos que estar atentos ao contexto em que as 

palavras foram ditas. Em algumas situações, quando voltava atrás para rever o que 

tinha escrito, não me conseguia lembrar em que parte é que o entrevistado tinha feito 

aquelas declarações. Daí para a frente, comecei a fazer uma nota com o assunto, 

depois de apontar a declaração. 

Acontece muitas vezes, por outro lado, os nossos apontamentos se tornarem 

confusos porque o discurso do entrevistado também o é. Nem sempre entrevistamos 

pessoas com uma boa capacidade para se expressarem, serem concisos, objectivos ou 

claros. Existem muitas que não tem uma intervenção organizada e estruturada, 

podendo até contradizer-se no decorrer da entrevista. Por esta razão é fundamental 

clarificar certas posições do entrevistado em relação aos assuntos mais importantes. 

Podemos não o interromper de imediato, se ele continuar a falar, mas devemos 

apontar aquilo que não entendemos na totalidade e confirmar mais tarde. Nestes 

casos, deve ser o jornalista a resumir a informação principal e a confirmar com o 

entrevistado se o resumo que fez se adequa com a sua posição. Ouvimos muitas vezes 

pessoas que acusam os jornalistas de terem escrito afirmações que eles não disseram, 

ou que estão fora de contexto, ou mal interpretadas. Certamente alguns até terão 

razão, tornando-se, por isso, essencial fazer esta clarificação.  

c) Ouvir 

Toda a fase de preparação de uma entrevista tem como principal função focar a 

nossa atenção no que o entrevistado tem para nos dizer. O objectivo é estarmos 

completamente disponíveis para ouvir as respostas que nos são dadas, sem estarmos 

distraídos com outros assuntos.  

As respostas podem não ser completas, podem não corresponder ao que 

perguntámos e, mais importante, podem levar a outras questões que não tínhamos 

inicialmente pensado. Nestes casos, torna-se oportuno repensar a nossa entrevista. 

Podemos perguntar de imediato aquilo que a resposta do entrevistado nos suscitou ou 

deixar a questão para mais tarde, por forma a não interromper o nosso entrevistado. 

Tudo depende do caso. Ainda assim, de acordo com a experiência que tive, na maioria 
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das vezes, optei por apontar esta nova ideia no meu bloco de notas e retomá-la mais 

tarde. Esta opção tem por base duas razões: por um lado, ao fazê-lo, não ponho em 

causa a fluidez do discurso do entrevistado; por outro, pode até acontecer que ele me 

responda à minha pergunta sem necessitar de a formular. No entanto, cada caso é um 

caso, e, em algumas situações, pode ser mais conveniente fazer a pergunta de 

imediato, se isso significar que retomar o assunto mais tarde pode ser prejudicial à 

resposta que queremos obter. 

d) Pensar 

Ouvir não é a única coisa com que nos devemos preocupar ao conduzir uma 

entrevista. É fundamental nunca deixarmos de pensar. A ideia de que o jornalismo se 

cinge a fazer perguntas e relatar repostas está errada. Se isso acontece, então o 

trabalho está mal feito. O jornalista deve estar constantemente a avaliar, interpretar, 

contextualizar e seleccionar aquilo que lhe dizem, ao mesmo tempo que anota o que 

lhe estão a dizer e pensa no que vai perguntar a seguir. Tudo isto é bem mais 

complicado do que parece. Devemos estar constantemente com algumas perguntas na 

nossa cabeça: o que nos estão a dizer faz sentido? Se não faz, o que devemos fazer? É 

importante? Se é, o que preciso de saber mais? 

Este é um trabalho constante na profissão. Nunca nos devemos contentar com 

a ideia “vou fazer uma entrevista, porque me falta alguém que me diga isto”. Esta 

premissa está errada, mas acontece, sobretudo com jornalistas inexperientes, 

estagiários ou não. O objectivo de uma entrevista nunca deve ser obter aquilo que 

queremos ouvir, só para termos mais uma citação na nossa notícia ou reportagem. O 

objectivo deve ser perceber mais sobre o tema que estamos a tratar. Podemos até 

nem utilizar algumas entrevistas nos trabalhos que escrevemos, mas estas são sempre 

importantes para entender a realidade sobre a qual nos debruçamos.  

e) Mostrar ou não mostrar conhecimento 

Há situações em que sabemos muito sobre a pessoa que vamos entrevistar. E 

há situações em que sabemos alguns factos importantes sobre o tema da entrevista, 

mas poderá ser melhor não os revelarmos perante o entrevistado. Tudo depende da 

nossa estratégia para a entrevista: revelar ou não o nosso conhecimento. 
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O jornalista não se deve exibir perante o entrevistado, mostrando que tem um 

conhecimento alargado sobre o assunto, porque, muitas vezes, deixar o entrevistado 

pensar que tem o poder de nos estar a informar, pode ser importante para avaliar qual 

é a sua intenção e se está a dizer ou não a verdade. No caso de nos dizer algo que é 

mentira, por exemplo, devemos tentar perceber por que razão nos está a mentir e não 

dizer-lhe, desde logo, que sabemos que está a mentir. Podemos criar antipatia, 

correndo o risco de não conseguir obter mais alguma informação. 

Noutros casos, devemos fazer o contrário. Mostrar que estamos preparados e 

que sabemos bastante sobre o que estamos a falar pode ser importante para que o 

entrevistado se sinta à vontade para nos relatar factos ou opiniões que vão além do 

senso comum. 

Tudo depende do caso. E é essa a beleza do jornalismo. Por mais experiência 

que se tenha, existem sempre novos desafios, novas pessoas e novos assuntos para 

explorar.  

6.5 - A imparcialidade 

Um dos principais valores do jornalismo que nos são transmitidos na faculdade 

é a imparcialidade. Em qualquer situação, o jornalista tem que ser imparcial, fazer o 

contraditório, explorar o maior número de pontos de vista. Um jornal não deve ser 

visto como uma plataforma para incutirmos no leitor os nossos próprios valores ou 

juízos, mas sim darmos-lhe os elementos necessários para que consiga formar os seus, 

isto é, informação verdadeira, clara, objectiva e imparcial sobre a realidade.  

No entanto, nem sempre é fácil ser-se imparcial. Acontece algumas vezes e vai 

continuar a acontecer. Mas devemos fazer um esforço para que isso não se suceda. 

Durante o meu estágio no PÚBLICO, defrontei-me com alguns trabalhos, sobre 

os quais foi complicado estabelecer esse limite.  

Um deles foi publicado no dia 18 de Outubro. Foi-me pedido que fosse 

acompanhar um protesto organizado pela Associação de Antigos Alunos do Colégio 

Militar que tinha como objectivo demonstrar o descontentamento dos membros desta 

associação relativamente às alterações efectuadas pelo Ministério da Defesa no que 

respeita ao modelo de admissão de alunos, que a partir deste ano lectivo, passou a 
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aceitar a inscrição de raparigas, num colégio, até agora, circunscrito a alunos do sexo 

masculino. 

Até ao final do ano lectivo 2014/2015 está também prevista a construção de 

um dormitório dentro do campus para que as raparigas, tal como os rapazes, possam 

frequentar o colégio em regime interno.  

É de salientar que o Colégio Militar é uma instituição pública e que as 

prestações pagas pelos seus utilizadores são menores do que em outros colégios de 

natureza privada. O que aconteceu é que, por motivos de insustentabilidade 

financeira, o Ministério da Defesa decidiu extinguir o Instituto de Odivelas (só para 

raparigas) e abrir as inscrições do Colégio Militar também para alunos do sexo 

feminino. 

Durante o protesto, onde participaram cerca de 500 ex-alunos, ouvi 

testemunhos que me deixaram um pouco revoltado, a começar pelo do presidente da 

Associação de Antigos Alunos do Colégio Militar, António Ruffoios. Este argumentava 

que o colégio não poderia ter um ensino misto porque “é de adolescentes que 

estamos a falar” e que isso é um “disparate”. Tentei perguntar-lhe quais eram as 

consequências de adolescentes do sexo masculino e feminino partilharem o mesmo 

espaço de ensino, mas ele nunca me respondia e remetia sempre a questão para o 

facto de serem “adolescentes”. Confrontei-o com o facto de, nas restantes escolas do 

país, o ensino não ser diferenciado, mas ele argumentava dizendo que, neste colégio, 

isso era “tradição”.  

A condução da minha entrevista com ele foi complicada, porque, na minha 

opinião, o seu discurso não era válido. Considero que as pessoas tenham o direito de 

optar por um ensino diferenciado por sexo, mas não deve ser o Estado a promove-lo. 

Para além disso, toda a minha vida estudei em escolas públicas e nunca houve 

problema nenhum em estudar com raparigas. Por outro lado, se existem mulheres nas 

Forças Armadas, por que razão estas não podem ter o mesmo ensino militar desde 

jovens no Colégio Militar como os homens? Por estas razões, ao entrevistar António 

Ruffoios, olhando hoje para trás, talvez tenha sido um pouco incisivo nas minhas 

questões e demonstrado claramente a minha posição. Se fosse hoje teria mais 

cuidado, fazendo as minhas perguntas com mais calma, por forma a não parecer uma 
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contra-argumentação, que pode ser prejudicial, fazendo com que o entrevistado esteja 

pouco à vontade na conversa. 

A vantagem de se estar num jornal é que, se for apenas escrever, a minha 

entrevista não é vista pelo leitor e as minhas expressões, ou formas de colocar certas 

perguntas ficam apenas na minha memória e na do entrevistado. Se uma entrevista 

correr mal, podemos sempre utilizar parte dela. Ninguém vê a nossa cara ou ouve a 

nossa voz, como acontece na rádio ou na televisão.  

Durante o protesto falei com mais pessoas que, na minha opinião, mostraram o 

mesmo lado conservador que António Ruffoios. Senti, ao escrever a notícia, que estava 

a dar voz àquele protesto e, por isso, a algo com o qual não concordava. Por outro 

lado, sabia que apenas estava a relatar aquilo a que assisti e aquilo que me disseram e 

que, portanto, isso não me punha do lado dos manifestantes. Ainda assim sentia que, 

ao se falar no assunto, estava-se a dar importância a algo que, a meu ver, não tinha 

importância nenhuma.  

Apesar de todos estes conflitos na minha cabeça, escrevi a notícia com a maior 

imparcialidade que consegui e apercebi-me que, em último caso, são os leitores que 

avaliam o que é escrito e o conteúdo da notícia. Não se deve responsabilizar o jornal 

ou o jornalista por escrever sobre determinado assunto, porque isso não significa que 

está a favor ou contra. Esse juízo cabe ao leitor. Significa apenas que o jornalista está a 

dar aquela informação, não significa que concorda ou discorda dela.  

6.6 - O trabalho em equipa 

Durante o meu período de permanência no jornal PÚBLICO, realizei alguns 

trabalhos de equipa. Já referi anteriormente algumas situações em que eu estava no 

local do acontecimento e tinha que colaborar com um jornalista que estava na 

redacção para, em conjunto, escrevermos o que se passava. 

O trabalho de equipa é fundamental nesta profissão. Nenhum jornalista 

consegue fazer tudo o que é preciso, à velocidade que lhe é exigida, se não tiver ajuda 

dos colegas. É bastante frequente no jornal as notícias, reportagens ou entrevistas 

virem assinadas por mais do que um jornalista, precisamente porque é muito mais fácil 

desta forma.  
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É frequente os jornalistas do PÚBLICO trabalharem uns com os outros, 

especialmente se os temas que estão a tratar abrangem mais do que uma secção. 

Além disso, a multimédia e a infografia são hoje secções muito importantes no jornal, 

pelo que a coordenação entre os seus profissionais é constante. 

Desta perspectiva, o trabalho em equipa que realizei durante o meu estágio 

que mais me fez pensar neste assunto foi a reportagem sobre os 500 anos do Bairro 

Alto em Lisboa.  

Logo no início do estágio, a orientadora dos estagiários, Bárbara Wong, juntou-

nos em equipas para que, até ao final do nosso período no PÚBLICO, realizássemos 

uma reportagem com profundidade sobre um tema à nossa escolha. Fiquei com o 

Camilo Soldado, estagiário de Economia, estudante de jornalismo em Coimbra. 

Logo à partida é complicado trabalhar com alguém que não conhecemos. Nem 

a sua personalidade, nem o seu método de trabalho. Mas, como continuava a pensar 

para mim, isto pode acontecer no meu futuro e devo estar preparado para o fazer. 

A dificuldade começou logo no início, ao escolher o tema. Sugeri muitas opções 

que não agradaram ao meu colega. Mas ele não me apresentou alternativas, sendo 

que, no final, passadas três semanas, acabou por concordar com a ideia de fazer uma 

reportagem sobre os 500 anos do Bairro Alto, em que o objectivo seria fazer uma 

retrospectiva das várias fases que o Bairro Alto passou ao longo dos anos e explicar em 

que ponto se encontra o bairro histórico lisboeta. Combinámos em encontrar várias 

pessoas que nos pudessem falar sobre as diferentes épocas do bairro e ir comunicando 

um com o outro sobre os contactos que estávamos a fazer. 

Ambos tínhamos trabalho nas nossas secções, por isso teríamos que organizar 

o tempo para realizar as tarefas em simultâneo. Esta é outra das características da 

profissão. Um jornalista nunca está apenas a fazer um único trabalho. Está sempre à 

frente, a antecipar o que se vai passar e o que faz sentido falar nos dias, semanas e 

meses seguintes, por forma a, quando necessário, ter o trabalho realizado. Por 

exemplo, quando morreu o Nélson Mandela, o jornal já tinha uma série de 

reportagens multimédia sobre a sua vida e um suplemento preparado para sair no dia 

da sua morte, algo que achei bastante curioso, mas que me fez perceber que só desta 
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forma é que todo aquele material estaria pronto àquela hora. Isto repercutiu-se, 

naturalmente, no sucesso dessa edição do jornal.  

No trabalho do Bairro Alto, deparei-me com muitas dificuldades. Realizei 

muitas entrevistas a comerciantes, historiadores, artistas que fizeram parte da vida do 

bairro nos anos oitenta, responsáveis pela associação de comerciantes e moradores 

mais antigos. Percorri as ruas do local de uma ponta à outra. Estava constantemente a 

passar toda a informação ao meu colega, que apenas no início me acompanhou a duas 

entrevistas. Fazíamos, de vez em quando, reuniões, nas quais lhe sugeria algumas 

pessoas para ele falar. No entanto, apesar do meu esforço, não via nenhuma 

retribuição da parte dele. Não fez uma única entrevista e, apenas a três semanas de o 

trabalho ser publicado, disse-me que tinha ido ao bairro pela primeira vez.  

Não soube lidar com esta situação. Não percebia por que razão ele não estava a 

cooperar. Para piorar tudo, a duas semanas da publicação, a revista do Expresso trazia 

uma reportagem exactamente igual à que tínhamos previsto fazer, inclusive incluindo 

algumas das pessoas com quem tinham falado. A nossa, que era suposto sair na revista 

do PÚBLICO, teve que ficar de fora, após uma reunião com a directora da revista, que 

nos disse que, neste caso, não tínhamos material suficiente. 

Fiquei preocupado, mas decidimos mudar o ângulo da nossa reportagem para 

que pudesse caber numa magnólia na edição do jornal. Decidimos, então, explicar as 

mutações sociológicas e arquitectónicas que têm acontecido no bairro nos últimos 

anos e de que forma estas estão relacionados, sendo que é um bairro que tem 

mudado a sua população e os seus serviços e que, ao longo dos anos, não tem sofrido 

requalificações como outras zonas da cidade, como o Chiado, o Príncipe Real e a 

Mouraria, por exemplo. À parte, faríamos uma infografia e uma timeline no site do 

jornal, que resumiria alguns factos importantes sobre o Bairro Alto. 

A timeline, que era suposto ter sido terminada por ele, acabei por ser eu a 

fazer, tanto para o papel como para o online. Aliás, fui também eu que editei, 

juntamente com o infografista, devido à ausência do editor de multimédia, que tinha 

ficado responsável por editar. Apesar de sentir que estava a trabalhar sozinho e a fazer 

tudo por mim, foi interessante esta parte, porque pude acompanhar de perto todo o 
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processo de construir uma infografia, algo que já tinha feito na Time Out, mas na 

faculdade nunca explorei.  

Com o passar do tempo, comecei a ficar mais ansioso. Sentia a 

responsabilidade de não prejudicar o jornal. O meu colega decidiu fazer algumas 

entrevistas, apenas na última semana. Combinámos que as faria o mais rápido 

possível, porque sabia que escrever a duas mãos não ia ser fácil e queria enviar o 

trabalho à editora Bárbara Wong o mais perfeito possível e com tempo, caso 

tivéssemos que fazer alguma alteração. 

Isto acabou por não acontecer. Só à última da hora é que o Camilo realizou as 

entrevistas e quando escrevemos o artigo, não concordávamos um com o outro 

quanto à sua estrutura. Senti uma clara divergência nas nossas opiniões de como 

escrever o artigo, talvez fruto do diferente ensino nas duas universidades. Como não 

concordávamos e o prazo apertava, eu fiz um primeiro esboço, ele alterou como 

preferia e, de seguida, eu fiz mais algumas modificações. No final entregámos o 

trabalho à Bárbara Wong que, naturalmente, não ficou agradada com o nosso atraso. 

No final, fiquei contente porque trabalhei muito para que o trabalho corresse 

bem. Muitas entrevistas que fiz nem foram utilizadas, razão pela qual decidi escrever 

uma reportagem adicional que saiu só no online sobre os edifícios que pertenciam a 

jornais no Bairro Alto. Senti que o trabalho só ficou pronto porque eu insisti nele, caso 

contrário não seria concluído.  

No entanto, devido ao contratempo do Expresso e à inactividade do meu 

colega, e, claro, a alguns erros cometidos por mim também, penso que a reportagem 

ficou muito incompleta. Não se percebe bem o que é o Bairro Alto de hoje. Está um 

pouco confusa e pouco apelativa. Ainda assim, sabia que não tinha falhado. Mas 

também sabia que o jornal saíra um pouco prejudicado porque o nosso trabalho em 

equipa não funcionou e isso também é culpa minha. 

O mesmo aconteceu com os outros grupos inicialmente formados. Tiveram 

muita dificuldade em trabalhar em equipa. A meu ver, isso deveu-se ao facto de 

estarmos todos em diferentes secções e querermos ser bem-sucedidos nos nossos 

trabalhos individuais. Mas isso não devia ter prejudicado o nosso trabalho em equipa. 
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Um dos grupos acabou mesmo por desistir, não realizando o trabalho e outro não 

concluiu o trabalho no prazo indicado. 

Em conclusão, o trabalho de equipa é fundamental nesta profissão. Mas, por 

vezes, é bastante complicado. Temos que saber geri-lo e coordená-lo com todos os 

outros trabalhos que temos em mão. Aprendi que nos devemos impor, quando 

sentimos que os colegas não estão a corresponder às expectativas, porque, no fundo, 

eles são obrigados a ser tão profissionais como nós e o leitor não pode ser prejudicado 

por isso.  

6.7 - A edição 

Na reportagem que realizei sobre o Bairro Alto houve também outro problema 

– a edição. Este é um tópico bastante importante, uma vez que tem bastante 

relevância no que sai escrito no jornal. As notícias, entrevistas ou reportagens que 

escrevemos são depois revistas por um editor que altera o que achar necessário antes 

de ser publicado. O que acontece, mais frequentemente do que pensava, é que essa 

edição é feita sem os jornalistas responsáveis pela elaboração das peças estarem 

presentes.  

Os editores, normalmente revêm as notícias ao final do dia, já de noite, quando 

muitos dos jornalistas já não estão na redacção, o que origina a que muitas partes 

sejam alteradas sem a sua consulta. Este procedimento pode originar erros, que 

depois não podem ser remendados, a não ser no online.  

No terceiro parágrafo da reportagem do Bairro Alto, pode ler-se o seguinte: 

Mas foi sobretudo a partir do século XIX que as ruas começaram a 

encher-se de jornais (LINK PARA O TEXTO DO ANDRÉ). Com eles vieram as 

tascas, os artistas e o bairro acolheu as actividades que lhe dão fama até aos 

dias de hoje. 

A editora tinha colocado uma nota na reportagem para remeter aquela parte 

do texto para outro no site do PÚBLICO através de um link, uma vez que ela, nesse dia, 

não se encontrava presente na redacção. O problema é que, ao colocar a reportagem 

no papel, ninguém alterou esse apontamento. Até hoje não percebi como é que 
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ninguém reparou no erro, sendo que os revisores de texto que existem no jornal têm 

que reler tudo o que vai ser publicado, mesmo depois do editor. 

Um erro destes dispersa o leitor, retira a credibilidade aos jornalistas e ao jornal 

em si. E é impossível voltar atrás, uma vez que está no papel. 

Este não foi tanto um erro da editora responsável, mas de alguém no jornal, 

que até hoje não sei quem foi. Acontece, mas é aborrecido. 

Noutros casos, os erros são mesmo do editor. São dois os casos em que as 

alterações do meu editor se repercutiram em erros nos meus artigos: no caso, já 

supracitado, do relatório anual sobre drogas e noutro artigo sobre a actividade 

comercial no centro de Lisboa. Estes são exemplos que passarei a explicar a seguir.  

Como referi anteriormente, no dia 17 de Dezembro fui à Assembleia da 

República assistir à apresentação do relatório anual de 2012 – O país em matéria de 

Drogas e Toxicodependência. O meu trabalho foi registar a opinião dos deputados que 

lá se encontravam sobre os resultados do relatório. O meu texto saiu numa caixa que 

acompanhava o artigo principal no jornal de dia 18 de Dezembro e no online, onde 

estava bastante mais completo porque não tinha limitação de espaço. 

Depois de ser editado por um editor do Porto, foi publicado no jornal de papel: 

Deputados do PSD, PS e PCP manifestaram ontem a sua 

preocupação com o aumento do consumo de cannabis em Portugal, o 

que originou um aumento de 38% das pessoas que recorreram ao 

tratamento em ambulatório pela primeira vez em 2012, ultrapassando a 

heroína, que representou 34%. 

O erro está na percentagem, que foi mal interpretada pelo editor. O que eu 

tinha escrito era que 38% das pessoas que recorreram ao tratamento em ambulatório 

pela primeira vez em 2012 tinha como consumo principal a cannabis. Isto não significa 

que houve um aumento de 38% das pessoas que recorreram ao tratamento em 

ambulatório pela primeira vez em 2012, originado pelo consumo de cannabis. É 

bastante diferente. 

Outro caso de erro na edição foi o da notícia publicada no dia 9 de Dezembro, 

sobre o estudo Business Briefing – Comércio de rua, Lisboa e Porto, da empresa de 
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estudos de mercado Cushman & Wakefield, cujo título é “Pequeno comércio cai e 

grandes cadeias em alta no centro de Lisboa”.  

No quinto parágrafo, pode ler-se: 

O documento, agora divulgado, refere ainda que o espaço onde pode 

ser desenvolvido comércio nestas zonas da cidade e que se encontra vago, 

diminuiu ligeiramente nos últimos dois anos, de 11,7% para 11,1%. De acordo 

com os autores, esta diminuição do espaço disponível pode, em parte, ser 

explicada pelas áreas das lojas devolutas na Baixa (a zona onde se encontra a 

maior área à espera de ocupação), que são reduzidas e inadequadas para 

quem ali procura desenvolver actividades de retalho. 

O que escrevi inicialmente, mas foi depois editado e publicado, foi que o valor, 

apesar de tudo ainda elevado, dos espaços devolutos no centro da cidade, de 11,1%, 

se devia, sobretudo, à zona da Baixa, uma vez que era aí que se encontrava a maior 

parte destes espaços, devido às suas dimensões serem reduzidas e inadequadas para 

aí se instalarem actividades de retalho. Isto é, a diminuição da percentagem de 

espaços devolutos não se deve à zona da baixa, pelo contrário. O valor continua a ser 

elevado devido à zona da Baixa. 

Este foi mais um erro de edição, que acaba por prejudicar o leitor. E acontece 

muito, infelizmente. O jornalista não tem o total controlo do seu artigo, o que é bom, 

na maioria das vezes, porque é sempre revisto por um editor, mas por outras pode 

originar situações deste género. A minha conclusão é que deveria ser feito um esforço 

para o editor rever os artigos juntamente com o jornalista, o que seria muito benéfico 

para a qualidade da informação disponibilizada, uma vez que foi o jornalista que 

investigou, pesquizou, entrevistou e escreveu sobre o assunto.  

6.8 - Propostas 

Como estagiário na secção Local do PÚBLICO tinha algumas expectativas. Uma 

delas era a de que me iriam dar diariamente trabalho para fazer, fosse para ajudar 

outros jornalistas nas suas tarefas, pelo menos no início, ou fosse para realizar notícias, 

reportagens ou entrevistas sozinho. Isso acabou por não acontecer com a frequência 

que esperava. No início não me era dado muito trabalho. Por esta razão comecei a 
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propor ideias ao meu editor. Se algumas eram despropositadas, outras foram aceites, 

o que é sempre motivante para alguém que é novo na redacção. 

A princípio senti dificuldade em propor temas que se adequassem à secção 

Local. A minha área limitava-se a Lisboa, por questões de proximidade. E os temas que 

poderia propor, normalmente, já estavam a ser pensados ou preparados por algum 

colega. Não há tanto assunto nesta secção como em outras. Os principais temas 

tratados resumem-se a problemas na autarquia, incongruências em empresas 

municipais, eventos na cidade, problemas sociais num determinado bairro e 

requalificações urbanas. E, em todos os casos, é necessário contactar a Câmara 

Municipal de Lisboa para esclarecimentos. E esses contactos são feitos diariamente 

por uma colega da secção, o que significa que ela está sempre em cima do 

acontecimento e, portanto, tem mais facilidade em desenvolver estes temas.  

Um dos primeiros temas que propus foi fazer uma notícia sobre a reabertura do 

Centro Comercial de Alvalade, porque é um dos mais antigos da cidade de Lisboa e foi 

muito importante para o comércio nos anos 80. Foi rapidamente aceite pelo meu 

editor e correu bem. 

Passado pouco tempo lembrei-me de fazer qualquer coisa relevante sobre a 

aglomeração das freguesias, tema que estava na ordem do dia devido às eleições 

autárquicas de Setembro. Lisboa passara de 53 para 24 freguesias, o que me fez 

questionar o que aconteceria aos edifícios antes ocupados pelas sedes das juntas que 

agora se agregaram com outras. Onde ficaria a sede da nova freguesia? O que se 

passaria com os restantes edifícios? Onde é que os cidadãos se poderiam deslocar para 

serem atendidos? 

Eu como morador na antiga freguesia de S. Jorge de Arroios não sabia 

responder a estas questões. A minha freguesia juntara-se com Anjos e com Pena e não 

fazia ideia de como estavam organizados os serviços com esta aglomeração. Achei, por 

isso, que seria importante fazer um levantamento destas informações.  

Propus esta ideia ao meu editor, mas fi-lo cedo demais. Quando lhe falei no 

assunto, os novos executivos das juntas ainda não tinham tomado posse, por isso não 

tinha sentido falar nisso naquele momento. Acrescentou também que não achava o 
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assunto muito importante, porque não acreditava que houvesse problemas e que os 

edifícios que estavam a mais iriam, quase de certeza, funcionar como extensões de 

serviços das juntas de freguesia. Ainda assim, pensei que o tema podia ser abordado 

mais tarde, em Novembro. Por isso, fiz de imediato uma base de dados com os 

contactos de todas as antigas juntas de Lisboa e agrupei-os consoante as agregações 

que tinham sido feitas.  

Mais tarde, precisamente em Novembro, o editor do Local Porto contactou o 

meu editor para lhe dizer que tinham tido a ideia de fazer um resumo do que tinha 

acontecido com os edifícios de todas a juntas que tinham sido aglomeradas no Porto, 

exactamente o que eu já tinha pensado para Lisboa. O meu editor pediu-me, então, 

que fizesse o mesmo para Lisboa, apercebendo-se de que, afinal, era um tema 

relevante.  

Eu, como já me antecipara, tinha todos os contactos necessários para fazer o 

trabalho. Para contactar as 14 novas juntas que tinham sido criadas demorei apenas 

três dias e descobri algumas situações anormais no funcionamento dos novos órgãos 

autárquicos. Passados quase dois meses das eleições autárquicas, havia freguesias que 

ainda não tinham sede e outras que tinham outros projectos para os edifícios das 

antigas juntas que não iriam funcionar como extensão dos seus serviços. 

Além destes aspectos, descobri que os presidentes das juntas se estavam a 

reunir com a Câmara Municipal de Lisboa por causa da transferência de algumas 

competências do município para as juntas de freguesia, entre elas, a gestão da higiene 

urbana, que implicava que muitos trabalhadores municipais passassem para a alçada 

das juntas. O problema é que, a um mês de essa transferência ser executada, ninguém 

sabia ainda quantos trabalhadores iriam ser implicados, nem que tipo de 

equipamentos iam ser precisos nas juntas para receber esses funcionários. Por esta 

razão, propus ao meu editor fazer uma caixa sobre este assunto para complementar o 

meu artigo. 

O meu trabalho, no final, foi considerado um sucesso, porque, em pouco 

tempo, fiz tudo o que era necessário. E tudo se deveu à minha antecipação. Mas fiz 

mais que isso. Introduzi um tema no jornal que até então tinha sido apenas 

mencionado – a transferência de competências – que acabou por se tornar num tema 
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bastante explorado no mês seguinte, até culminar com a greve do lixo em Lisboa, que 

se deveu, sobretudo, a este problema.  

Uma vez que tinha a noção de que este não iria ser um assunto que tivesse uma 

resolução rápida, mantive contacto com o presidente do Sindicato dos Trabalhadores 

do Município de Lisboa, que ao longo do tempo foi-me informando sobre os novos 

desenvolvimentos nas reuniões que o sindicato tinha com a câmara. Desta forma 

ajudei a minha secção a estar a par dos acontecimentos sobre este assunto.  

Em suma, uma pequena proposta, no meio de tantas que já tinha feito, que a 

princípio não foi tomada como importante, passou depois a ser o ponto de partida 

para explorar um tema, que foi dos mais tratados pela secção Local do PÚBLICO no 

mês de Dezembro, sobretudo, devido à greve do lixo. No fundo, cumpri um dos 

deveres que nos tinham incumbido no início do estágio: ser pró-activo. Confesso que 

gostava de o ter feito mais vezes, mas foi complicado encontrar mais sugestões da 

mesma importância. 

A segunda proposta que me deu mais satisfação foi para a secção de Portugal. 

Como tinha algum tempo livre no início do meu estágio, tentei encontrar fontes de 

informação que me permitissem encontrar temas para desenvolver, mesmo que fosse 

para outras secções, uma vez que nos deram essa liberdade. Foi numa dessas 

pesquisas que, no site “Local.pt”, encontrei a história de um rapaz de 14 anos que 

tinha uma doença degenerativa e ia lançar um livro de poesia para angariar fundos 

para criar a primeira associação da sua doença em Portugal, por forma a ajudar outros 

pacientes com a mesma condição clínica.  

Esta história, na minha opinião, tinha todas as condições para dar origem a uma 

boa reportagem: era informativa, porque podia dar conhecimento ao leitor sobre uma 

doença que este desconhece; era apelativa, porque se trata de um tema relacionado 

com a superação e com o dia-a-dia de uma criança que é obrigada a viver com uma 

doença; e era algo insólita, porque este rapaz dizia que o facto de tocar piano o 

ajudava a regredir a sua doença, não só a nível psicológico, como também físico. 

Por estas razões decidi propor o tema à editora Bárbara Wong. Ela gostou e eu 

decidi começar a investigar. Estive várias vezes com este rapaz, acompanhei a sua vida 
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na escola que frequentava, fui com ele a uma consulta de fisioterapia, assisti aos seus 

ensaios na orquestra de que fazia parte e convivi com a sua família. No fundo, tomei 

contacto com o seu mundo, as suas rotinas, as suas preocupações e os seus desejos.  

Por outro lado, contactei com uma associação especializada em doenças raras e 

com alguns médicos neurologistas para perceber exactamente quais eram os efeitos 

da sua doença e o que se poderia fazer para a travar. 

Reunidas todas as informações, escrevi o texto, que foi mais tarde editado pela 

Bárbara Wong. Fiz algumas alterações que esta me sugeriu, para tornar o artigo mais 

apelativo ao leitor e falámos com a secção de Portugal que decidiu publicar o texto no 

formato de magnólia. Nesta edição aprendi algumas coisas que me serão úteis no 

futuro: evitar o uso de palavras como “paciente”, “padecer” ou outras do mesmo 

género, substituindo-as por termos com que o leitor esteja mais familiarizado; 

estruturar o texto, para que o leitor não se canse do que lê, misturando informações 

necessárias, como a caracterização da doença, os números e a linguagem técnica dos 

médicos, com aspectos mais “humanos”, como a vida do rapaz, as suas paixões e as 

suas dificuldades.  

No final, a reportagem foi publicada e teve um enorme sucesso nas redes 

sociais, tendo, em pouco tempo mais de 2500 partilhas. Até à data, a história de Diogo 

tinha sido apenas retratada pelo “Local.pt” e num programa da RTP2. Depois de ter 

sido divulgada pelo PÚBLICO, o Diogo foi entrevistado pela TVI e pela CMTV e, em 

Fevereiro deste ano, fez presenças em vários programas de televisão e tem sido 

mencionado em diferentes jornais e revistas, por estar associado a um novo projecto 

chamado “Patient Innovation”, uma rede social para doentes. 

Mais uma vez, uma proposta feita por mim, teve um enorme sucesso, 

colocando o jornal como o primeiro título da imprensa nacional a lançar a história de 

Diogo que, em seguida, foi espalhada por outros meios de comunicação social. Claro 

que não se trata de um tema fracturante, mas para um estagiário é um enorme 

orgulho.  

  



40 
 

Parte III – O jornalismo local de distribuição nacional 

Como já foi referido, a minha experiência no PÚBLICO baseou-se, sobretudo, no 

trabalho desenvolvido na secção Local-Lisboa. Esta experiência, para além de me ter 

ajudado a desenvolver as minhas qualidades como jornalista, levou a que reflectisse 

bastante sobre o jornalismo local e o contributo de um jornal de distribuição nacional, 

como o PÚBLICO, para este tipo de jornalismo.  

Todos conhecemos órgãos de comunicação local e regional que operam 

unicamente na sua área de implementação. Rádios, jornais e televisões que incidem o 

seu trabalho, sobretudo, na região onde estão situados. Nestes casos, é fácil perceber 

como operam. As fontes de informação estão próximas, existe facilidade no 

deslocamento ao local do acontecimento se for necessário e é simples distinguir o que 

deve ou não ser publicado, porque os jornalistas, regra geral, conhecem bem a sua 

região. 

No entanto, a maioria dos jornais de distribuição nacional publica notícias de 

âmbito local, apesar de não estarem próximos dos acontecimentos, de não 

conheceram bem o local onde ocorrem e de não manterem um contacto regular com 

as fontes de informação do local. Estas observações levam a algumas questões. A 

função de uma secção Local de um jornal como o PÚBLICO é a de seleccionar notícias 

de âmbito local que possam ter relevância para um público nacional. Como escolher os 

temas a tratar? O que faz os editores escolherem uma notícia em detrimento de 

outra? 

Por outro lado, esta realidade faz-me também pensar noutras questões. Num 

jornal de distribuição nacional que publica notícias locais não existe, em princípio, 

tanta probabilidade de se verificarem situações de promiscuidade entre os jornalistas 

e as fontes de informação, como o poder político ou económico, porque estes à 

partida não são próximos, estão distantes geograficamente e não têm um contacto 

regular. No entanto, devido ao impacto que um jornal de distribuição nacional tem 

sobre a opinião pública (muito superior aos órgãos de comunicação regionais), estas 

tentativas de corromper os jornalistas de diários como o PÚBLICO podem ser mais 

acentuadas e impulsionadas pelo poder político e económico de uma determinada 
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região, por quererem divulgar uma determinada notícia ou publicitar alguma 

actividade. 

Em suma, é sobre estas, e outras, questões relacionadas com a particularidade 

do jornalismo local feito num jornal de distribuição nacional, que me debruçarei em 

seguida. 

7.  Os critérios de noticiabilidade 

Hoje em dia, a velocidade com que a informação circula é enorme. As 

empresas, os órgãos de poder político e as associações e movimentos civis estão cada 

vez mais cientes de que a comunicação é uma área essencial na sua actividade. A 

maioria destas entidades aposta em departamentos de comunicação especializados, 

que lidam diariamente com os órgãos de comunicação social. Por esta razão, a 

quantidade de informação que chega às redacções é muito elevada. E a juntar ao 

número de notícias enviadas pelas diversas agências de notícias, como a Lusa ou a 

Reuters, por exemplo, e à própria informação que os jornalistas recolhem por iniciativa 

própria, o espectro de assuntos que podem ser tratados pelo jornal aumenta 

consideravelmente.  

Cabe, por isso, aos directores e editores do jornal seleccionar a informação que 

deve ser tratada pelos jornalistas. Estas escolhas são feitas diariamente com base em 

alguns critérios que, embora subjectivos e mutantes, encontram a sua base em alguns 

princípios gerais.  

Esses princípios gerais são, para Nélson Traquina, os critérios de noticiabilidade, 

definidos pelo “conjunto de valores-notícia que determinam se um acontecimento, ou 

um assunto, são susceptíveis de se tornar notícia, isto é, serem julgados como 

transformáveis em matéria noticiável, por isso, possuindo ‘valor notícia’” (Traquina, 

2002: 172). 

Neste momento, com a proliferação da informação através da internet, 

principalmente através das redes sociais e blogues, os cidadãos, mesmo sem consultar 

jornais, estão à partida, já informados sobre alguns dos temas que lhes interessam. 

Torna-se, portanto, mais necessário, aos editores de um jornal reflectir sobre o que é 

prioritário publicar, uma vez que, para além dos critérios gerais de noticiabilidade, têm 
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que pensar na informação já veiculada na internet. Questões como a redundância da 

sua informação relativamente ao que circula na internet, o interesse do seu público-

alvo sobre determinado tema e a possibilidade de dar um novo ângulo ao assunto, se 

este já tiver sido divulgado, devem ser tidas em conta. 

Para Mauro Wolf, os valores-notícia fazem parte de um conceito mais geral: a 

noticiabilidade. Para o autor, esta é constituída pelo “conjunto de requisitos que se 

exigem dos acontecimentos – do ponto de vista do trabalho nos órgãos de informação 

e do ponto de vista do profissionalismo dos jornalistas – para adquirirem a existência 

pública de notícias”(Wolf, 1997: 168). 

Para o autor, este é um processo complexo que agrega um conjunto de 

convenções profissionais que ajudam à definição do que é notícia. Mauro Wolf refere 

que estas convenções são compostas por vários factores, como os rituais, os códigos, 

as técnicas, tácticas e restrições que estão presentes nos editores. Por esta razão, a 

decisão de um editor em publicar uma notícia não se baseia apenas no seu valor-

notícia, mas sim na sua noticiabilidade. Este pode, por exemplo, estar a ser 

pressionado pela direcção do jornal para não a publicar, ou pode prejudicar as suas 

relações futuras com determinada fonte por divulgar aquela notícia. Estes aspectos 

também pesam na decisão do editor. 

Michael Schudson partilha da mesma visão, quando afirma que “a criação de 

notícias é sempre uma interacção de repórter, director, editor, constrangimentos da 

organização da sala de redacção, necessidade de manter os laços com as fontes, os 

desejos da audiência, as poderosas convenções culturais e literárias dentro das quais 

os jornalistas frequentemente operam” (Schudson in Silva, 2004: 2). 

Também para Nélson Traquina “o poder relativo dos jornalistas é também 

condicionado pelos constrangimentos organizacionais, bem como pelas práticas e 

rotinas que as empresas jornalísticas e os jornalistas necessitam de criar para dar 

conta do recado: produzir notícias em tempo útil” (Traquina, 2002: 210). 

Por estas razões, Traquina propõe uma separação entre aquilo que são os 

valores-notícia de selecção e os valores-notícia de construção. Para o autor, a notícia 

resulta de um processo de produção que inclui a percepção, selecção e transformação 
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de uma matéria-prima (os acontecimentos) num produto (as notícias), salientando que 

os valores-notícia estão presentes em todas essas fases. 

 Quanto à selecção, Nélson Traquina afirma que os valores-notícia de 

determinado acontecimento podem ser divididos em critérios substantivos e critérios 

contextuais. 

Os critérios substantivos constituem uma reflexão acerca da importância e 

interesse do acontecimento. Nesta categoria, Traquina inclui a morte, a notoriedade, a 

proximidade, a relevância, a novidade, o tempo, a notabilidade, o inesperado e o 

conflito/controvérsia. 

Os critérios contextuais são fruto do contexto onde é inserida a produção 

jornalística: a disponibilidade (facilidade com que um acontecimento pode ser 

tratado); o equilíbrio (quantidade de notícias que foram publicadas sobre o 

acontecimento); a visualidade (a existência de material visual para que o 

acontecimento seja noticiado - direccionado para o jornalismo televisivo); a 

concorrência (a prioridade dada aos exclusivos, que a concorrência não tem acesso); o 

dia noticioso, o que significa que alguns acontecimentos podem depender da 

quantidade de notícias que existem num determinado dia, sendo que algumas serão 

preteridas em detrimento de outras. 

Quanto aos valores-notícia de construção, Traquina identifica como critérios: a 

simplicidade (obrigação do jornalista disponibilizar os factos da forma menos ambígua 

possível); a amplificação (as notícias devem ser abrangentes); a relevância (atribuição 

de um significado à notícia); a personificação (valorização das pessoas que estão 

envolvidas nos acontecimentos); a dramatização (reforçar os aspectos emocionais e 

conflituais para atrair a atenção do público); a consonância (introdução de um novo 

assunto num contexto já conhecido do público). 

A verdade é que muitos autores já tentaram fazer um levantamento de todos 

os critérios presentes na selecção e construção de uma notícia. No artigo “Para pensar 

critérios de noticiabilidade”, Gislene Silva, professora e investigadora do 

Departamento de Jornalismo da Universidade Federal de Santa Catarina, faz uma 

tabela onde agrega alguns autores que reflectiram sobre o assunto. Entre eles estão 
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Stieler, Lippman, Bond, Galtung e Ruge, Golding-Elliot, Gans, Hetherington, Shoemaker 

et all, Wolf, Erbolato, Chaparro e Lage (Silva, 2004: 8) 

Esta necessidade de pensar os critérios de noticiabilidade decorre do facto de 

eles serem diariamente utilizados pelos jornalistas na selecção e construção de 

notícias. No entanto, como refere Traquina, este é um processo que pressupõe um 

“saber instintivo e não reflexivo” (Traquina, 2002: 172), o que quer dizer que os 

jornalistas não perdem muito tempo com esta reflexão no seu quotidiano, sobretudo 

devido à pressão do tempo. Esta selecção e construção é uma actividade já 

mecanizada na rotina do jornalista. 

Ainda assim, não são raras as vezes em que se ouvem comentários dos editores 

a avaliar se determinada notícia deve ou não ser publicada, consoante o fluxo 

noticioso do dia, o que significa que este é um processo constante, até à hora de fecho 

do jornal.  

Como refere Jorge Pedro Sousa na obra “Elementos do jornalismo impresso”, 

“apesar de todas as transformações que têm ocorrido no campo dos media, as 

principais tarefas do jornalista ainda estão relacionadas com as suas mais tradicionais 

funções: selecção e hierarquização de acontecimentos susceptíveis de terem valor 

como notícia; transformação desses acontecimentos em notícias; difusão das notícias. 

A selecção é a pedra angular do processo, pois o jornal não pode ser um amontoado 

não criterioso de todo o tipo de informações” (Sousa: 38) 

7.1  Os critérios de noticiabilidade na secção local de um diário de distribuição 

nacional 

Na secção local do jornal PÚBLICO, onde realizei o meu estágio, os critérios de 

noticiabilidade são utilizados, mas de uma forma ligeiramente diferente do que 

acontece em outras secções do jornal. Ao longo do tempo fui-me apercebendo que 

para uma notícia local fazer parte da edição de um jornal de distribuição nacional 

(onde a secção local ocupa normalmente duas páginas), tem que cumprir critérios de 

selecção bastante exigentes.  

Imaginemos que acontece um determinado incidente em Lagos, no Algarve. 

Suponhamos que é um incidente que tem impacto naquela zona e que é rapidamente 
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notícia nos jornais regionais. Em Lisboa, os editores do PÚBLICO irão avaliar se devem 

ou não publicar essa notícia. Ora, esta só vai ser publicada se o que aconteceu no 

Algarve for relevante, mesmo para uma pessoa que se encontre em Coimbra, uma vez 

que esta vai ser uma leitora do jornal e só vai querer ler determinado assunto sobre o 

Algarve se este captar rapidamente a sua atenção.  

Por esta razão, os temas que são mais facilmente escolhidos para serem tratados pela 

secção Local do PÚBLICO dizem respeito a áreas mais abrangentes, para que consigam 

captar a atenção do leitor. Por este motivo, é dado grande destaque à Câmara 

Municipal de Lisboa, porque, para além de Lisboa ser a capital do país, é lá que estão 

muitos políticos que são figuras nacionais. Também é dada uma grande importância a 

notícias sobre transportes, uma vez que, quando se trata da CP (Caminhos de 

Portugal), qualquer alteração que haja no seu funcionamento, pode afectar a 

deslocação de pessoas de todo o país.  

Também reparei que, no período em que estagiei no PÚBLICO, saíram constantemente 

notícias sobre a Madeira e praticamente nenhuma sobre os Açores. Mais uma vez esta 

preferência obedece a critérios. Nada é por acaso. Nas eleições autárquicas de 

Setembro de 2013, o PSD-Madeira perdeu sete das onze câmaras da região autónoma, 

enquanto nas eleições de 2009 tinha ganho todas. Esta derrota tem repercussões na 

Madeira, como também no resto do país, uma vez que é um território onde o PSD 

tinha bastante influência. 

Estes acontecimentos foram imediatamente notícia em todos os meios de 

comunicação social, o que fez com que as pessoas estivessem informadas sobre as 

alterações na Madeira e, portanto predispostas e interessadas em saber mais sobre o 

assunto e sobre as alterações que se seguiriam, depois de os novos executivos 

tomarem posse. Não é de estranhar que o PÚBLICO, nos últimos meses do ano, tenha, 

então, dado destaque ao que ia acontecendo nesta região autónoma.  

Outro tema a que foi dada muita importância na secção Local durante este 

período (entre Outubro e Dezembro de 2013) foi a descoberta de vários romenos que 

foram escravizados em herdades do Alentejo. Ora, estes acontecimentos, apesar de 

ter ocorrido num local específico do país criam impacto em toda a população, por se 
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tratar de um tema sensível, relacionado com os direitos humanos e, portanto, com os 

direitos de todos os portugueses. 

8. A proximidade 

Mar de Fontcuberta, num capítulo dedicado ao interesse do público, refere que 

“as pessoas estão interessadas em saber o que se passa próximo de si, e por vizinhança 

deve entender-se não só a geográfica, como a social e até a psicológica”. Para a autora 

“atrai tanto saber o que se passa no bairro como o que sucedeu a determinado grupo 

social a que nos sentimos ligados, mesmo que tudo tenha acontecido a milhares de 

quilómetros”. Mar de Fontcuberta dá como exemplo as notícias sobre compatriotas 

desaparecidos num acidente longínquo ou a violação de direitos humanos por motivo 

de raça ou sexo em qualquer local do planeta (Fontcuberta, 2010: 36). 

Apesar de a autora se estar a referir, sobretudo, a acontecimentos 

internacionais, o que diz expressa bem aquilo que acontece em menor escala em 

Portugal. A proximidade não é só aquilo que se passa fisicamente perto de nós, mas 

também aquilo com que nos identificamos socialmente ou psicologicamente. Pode-se, 

assim, falar de proximidade quando um leitor da Guarda lê uma notícia sobre Mértola, 

com a qual se identifica, mesmo estando geograficamente afastado.  

Nélson Traquina também segue o mesmo raciocínio ao definir o critério de 

proximidade. O autor afirma que esta é “um valor fundamental da cultura jornalística”, 

sobretudo, “em termos geográficos, mas também em termos culturais” (Traquina, 

2002: 188). 

É por estes motivos que faz sentido que haja uma secção Local num jornal 

como o PÚBLICO, que têm uma distribuição a nível nacional.  

Carlos Camponez refere que “a redescoberta do critério de proximidade 

assumiu uma importância tanto maior, nos últimos anos, quanto a crise de leitores 

parecia agravar-se, constituindo-se como uma estratégia para recuperar imensas 

franjas de públicos que normalmente estão alheados dos grandes meios de 

comunicação de massa” (Camponez, 2002: 114). 

O autor vê, então, como estratégia, os jornais nacionais terem apostado em 

edições diferentes para o Norte, Centro e Sul do país, numa tentativa de fidelizar 
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públicos. Como o próprio diz, “a proximidade está longe de ser apanágio da imprensa 

regional”, tratando-se de “uma questão transversal no jornalismo, no esforço de 

comunicar conteúdos considerados pertinentes aos seus leitores” (Camponez, 2002: 

113). 

A mesma estratégia é utilizada no PÚBLICO, que tem diferentes edições para o 

Porto e para Lisboa, o que constitui claramente uma estratégia para aproximar os 

leitores da informação veiculada.  

Camponez faz ainda outra reflexão importante sobre a proximidade. O autor 

afirma que não é só no jornalismo que se tem feito um esforço de aproximação à 

população, mas sim um pouco em todas as áreas. 

“Hoje, à medida que ouvimos falar das grandes fusões entre empresas 

mundiais, desponta um pouco por todo o lado o desejo de encontro com o próximo: 

fala-se de gestão local, de políticas locais, da ligação do político aos seus eleitores, de 

políticas de proximidade, de mercados locais e fragmentários, renasce o interesse pelas 

identidades e as culturas particulares e, consequentemente, pelos fenómenos de 

comunicação local”  (Camponez, 2002: 15) 

Se, por um lado, o mundo é cada vez mais global e existe a consciência de que é 

importante estar informado sobre o que é relevante a nível internacional, 

especialmente quando pode ter repercussões na nossa política e economia, por outro 

é também nesta altura, e sobretudo com a crise europeia, que se começa a valorizar 

aquilo que nos é próximo, uma vez que as pessoas começam a querer ter distância de 

certos países que, afastados, vão influenciando as políticas do Estado português. 

9. As potencialidades da informação local no jornalismo online 

Se na edição do jornal em papel a secção Local é limitada, no online o espaço é 

ilimitado e, portanto, temas que são excluídos do papel podem ter lugar no site dos 

meios de comunicação social. Muitas vezes essas informações multiplicam-se na 

internet, através de blogues e de redes sociais, o que significa que alguns assuntos, 

apesar de não terem tido lugar no papel, podem tornar-se virais e chegar a ter mais 

público do que os temas que integraram a edição em papel.  
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A potencialidade que o jornalismo online tem para as outras secções aplica-se 

também ao jornalismo local. Se os temas que são seleccionados para serem tratados 

na edição impressa obedecem a critérios muito rigorosos e têm que ter relevância e 

abrangência suficiente para captar a atenção de um público generalizado, como foi 

referido acima, no online pode ser dado espaço a informações mais concretas e 

direccionadas para um público específico. Desta forma, o jornal consegue alargar o 

espectro dos seus leitores e aumentar a relação de proximidade com eles.  

É, por isso, frequente vermos no site do PÚBLICO, na secção Local, notícias 

sobre todos os pontos do país, independentemente de estas terem lugar na edição em 

papel do jornal. Na minha opinião é bastante positivo que isto aconteça, uma vez que 

permite a pessoas que estão longe dos acontecimentos terem contacto com eles, já 

que os jornais regionais de certas áreas do país não são uma fonte de informação 

habitual para pessoas que não vivem nessas zonas.  

No entanto, existem alguns aspectos nestas notícias ou reportagens que podem 

comprometer a sua qualidade. A secção Local Lisboa conta apenas com quatro 

jornalistas, sendo impensável que estes consigam tratar todos os acontecimentos 

locais que possam ser objecto de notícia, verificando a sua informação, fazendo o 

contraponto e contextualizando a acção. Por este motivo, focam-se, sobretudo, nas 

notícias que irão sair na edição impressa. As outras são, muitas vezes, copiadas da 

Lusa, na íntegra, ou então são feitas por correspondentes que se encontram em certas 

zonas do país. Estas práticas podem ter repercussões na qualidade das notícias, 

especialmente no caso da agência Lusa, mas também, até certo ponto, no caso dos 

correspondentes, aspectos que analisarei em seguida. 

10. O uso da agência Lusa/“Looser” 

As agências de comunicação são fontes que representam uma espécie de 

“grossistas da informação”, disponibilizando informações aos órgãos de comunicação 

social que pagam uma assinatura pelos seus despachos. Considera-se que 98% da 

informação que circula no mundo, resulta do trabalho efectuado por quatro agências 

mundiais: a Associated Press (AP) e a United Press International (UPI), dos Estados 

Unidos da América; a France Press (AFP), de França; e a Reuter, de Inglaterra 

(Monteiro, Caetano, Marques e Lourenço, 2012; 309). 
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Através desta estimativa, consegue-se perceber a enorme influência que as 

agências de comunicação têm no jornalismo praticado um pouco por todo o mundo.  

A agência Lusa, agência de comunicação portuguesa, é muito utilizada no 

PÚBLICO. Existem várias razões que, na minha opinião, contribuem para que isto 

aconteça: 

1. O número de jornalistas é insuficiente para fazer todo o trabalho 

que é exigido; 

2. Algumas entidades estão muito habituadas a enviar a sua 

informação para a Lusa, porque sabem que esta vai ser difundida para todos os 

meios de comunicação social, descurando, por isso, o contacto directo com o 

jornal; 

3. Os jornalistas criam vícios e hábitos e, muitas vezes, usam a Lusa 

porque é mais fácil e cómodo do que obter a informação por outra via. 

Esta é uma realidade difícil de contornar. Na secção Local, como os jornalistas 

se encontram em Lisboa, frequentemente utiliza-se a Lusa para publicar notícias sobre 

várias zonas do país onde o PÚBLICO não tem correspondentes. Esta prática pode ter 

implicações na qualidade do jornalismo, por várias razões.  

Quando estava no PÚBLICO, uma jornalista da minha secção disse-me que 

muitas vezes tratam a Lusa por “Looser” (termo inglês que significa “falhado”), porque, 

pelo que me contou, é frequente a informação que chega da Lusa às redacções conter 

erros. Não é difícil perceber por que razão isto acontece. A Lusa envia as informações 

com muita rapidez. É natural que, algumas informações não estejam correctas, quando 

são enviadas a esta velocidade. Significa que o jornalista da Lusa não fez todo o 

trabalho que deve ser feito na construção de uma notícia. Nem é suposto que o faça 

em tão pouco tempo. Por isso, cabe ao jornal fazer essa parte – verificar toda a 

informação que chega da Lusa, contactar mais fontes que confirmem ou não essa 

informação e procurar completar a notícia com outros pontos de vista, se necessário. 

Isto é o que deve ser feito, mas nem sempre acontece. 

A conversa surgiu com essa colega do PÚBLICO porque eu tinha escrito uma 

notícia baseada em informação que vinha da Lusa sobre um parecer dado pelo 
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provedor de Justiça, relativamente a um caso que ocorreu em Reguengos de 

Monsaraz. Só que eu, ao escrever a notícia não consultei o parecer, contactei apenas a 

Câmara de Reguengos. Ao consultar o parecer com essa minha colega, reparámos que 

existiam mais localidades que eram mencionadas e que, portanto, o que vinha da Lusa 

estava muito incompleto. Mais tarde apercebi-me que a Lusa tinha apenas 

mencionado Reguengos de Monsaraz, porque foi o único município que escreveu um 

press-release sobre o assunto.  

Com este pequeno exemplo, pode-se entender como é que uma entidade que 

tenha uma comunicação mais especializada consegue sobressair nos meios de 

comunicação. Nesse dia, como já era bastante tarde, decidimos não publicar a notícia 

no online e alterá-la na manhã seguinte. Ora, no dia seguinte, um outro jornalista da 

secção Online já tinha publicado na íntegra a notícia da Lusa, sem fazer qualquer 

alteração, o que mostra precisamente um dos principais erros quando se lida com 

informação vinda de agências noticiosas.  

Vasco Ribeiro, na tese “Fontes sofisticadas de Informação” fala precisamente 

desta realidade, focando-se, sobretudo no território da acessória, que directamente, 

através do contacto com o jornalista, ou indirectamente, através das agências de 

comunicação, consegue influenciar o fluxo noticioso. O investigador refere que “as 

fontes recorrem a uma série de expedientes para obter um tratamento jornalístico 

favorável aos seus interesses” e os jornalistas “são confrontados com a acção das 

fontes cujo principal desiderato é, precisamente, fazer com que as instituições ou 

causas que representam sejam alvo de uma cobertura noticiosa que, em traços gerais, 

despreze eventuais acontecimentos negativos e releve os acontecimentos positivos” 

(Ribeiro, 2006: 13). 

Para o investigador, como refere em entrevista à revista “Jornalismo & 

Jornalistas”, a principal razão dos assessores de imprensa terem cada vez mais 

influência sobre os jornalistas deve-se “à falta de meios humanos” nas redacções. 

Como o próprio afirma: “a assessoria de imprensa trabalha em cima das brechas do 

jornalismo”. Para Vasco Ribeiro, o produto produzido pelos assessores de comunicação 

(normalmente traduzido em press-releases) tende a tornar-se num produto final. “Se 
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as redacções não têm gente e têm pouco dinheiro, a tendência é que aproveitem cada 

vez mais este material, que é informativo, útil e gratuito”. 

De acordo com o autor, “mais de 60% das notícias resultam de uma acção de 

indução por parte de assessores de imprensa, relações públicas, consultores de 

comunicação, porta-vozes e outros peritos de spin doctoring”, evidenciando a 

necessidade crescente que o jornalista deve ter em avaliar constantemente as 

informações que recolhe. 

Nunca se deve dar por garantido o que vem da Lusa, como de outras agências. 

Se o fazemos, não estamos a trabalhar bem. Isto acontece sobretudo na secção Online, 

porque a pressão do tempo é muito maior do que na edição impressa. Mas, enquanto 

estive no PÚBLICO, assisti a erros semelhantes, mesmo na edição em papel do jornal.  

Na secção Local, existem ainda outros factores que fazem com que seja ainda 

mais importante verificar a informação proveniente de agências noticiosas. Como 

existe a necessidade de publicar notícias sobre vários locais do país, com os quais, 

frequentemente, o jornalista não tem familiaridade, ao receber informação da Lusa 

sobre esses locais, este tem que ter uma atenção redobrada sobre o que está a ler, 

uma vez que pouco sabe sobre aquelas regiões. 

Apesar de estar longe do local do acontecimento, o jornalista pode sempre 

consultar os jornais regionais daquela região, contactar as fontes utilizadas pela Lusa 

ou contactar outras fontes que possam ser úteis para compreender o contexto do 

acontecimento.  

11. Os correspondentes 

A utilização de correspondentes é uma prática recorrente do jornalismo. 

Verifica-se, sobretudo, em acontecimentos internacionais. Dada a impossibilidade de 

os jornalistas se deslocarem a todos os eventos, especialmente com a crise financeira 

que os órgãos de comunicação social enfrentam actualmente, opta-se por ter 

correspondentes em determinadas zonas, onde é mais provável que se precise do seu 

trabalho. 

No PÚBLICO, o mesmo acontece a nível internacional, como também a nível 

nacional. Na secção Local, utilizam-se alguns correspondentes para que se possa dar 
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cobertura a certas áreas do país, às quais os jornalistas que se encontram no Porto ou 

em Lisboa não tem oportunidade para se deslocar. Quanto ao Local Lisboa, lembro de 

se utilizar muito um correspondente da Madeira (Tolentino de Nóbrega) e outro do 

Alentejo (Carlos Beja). 

A utilização de correspondentes pode ser bastante positiva, mas também pode 

comprometer a qualidade da informação publicada. Passarei, em seguida a explicar 

esta afirmação. 

11.1. Os correspondentes – as vantagens 

Já aqui foi referida a impossibilidade do jornalista se deslocar a todos os locais 

onde surgem acontecimentos que podem originar notícias. Desta perspectiva, a 

utilização de correspondentes vem resolver este problema. Ao ter alguém perto do 

local do acontecimento, o jornal consegue garantir uma maior aproximação do 

jornalista ao contexto em que este ocorre. 

O correspondente de uma determinada área, ao estar próximo do local da 

acção, tem maior conhecimento da sua área de cobertura, o que é positivo, na medida 

em que: 

1. Pode facilmente deslocar-se ao local; 

2. Consegue identificar rapidamente as fontes que deve contactar 

para obter mais informações sobre o sucedido; 

3. Tem uma maior proximidade com as fontes daquela região, 

sendo mais fácil contactá-las; 

4. Ao conhecer as fontes, está mais atento a tentativas de 

desvirtuação da informação que estas lhe fornecem; 

5. Está familiarizado com a região e, portanto, é mais provável que 

saiba se já aconteceram situações semelhantes e a razão por que aconteceram; 

6. Ao cobrir apenas uma determinada área, pode ter conhecimento 

de temas que sejam susceptíveis de terem interesse para o jornal e investigar 

com uma maior precisão, porque conhece melhor aquela zona. 

Esta especialização dos correspondentes na sua área de intervenção pode, 

então, contribuir para uma maior qualidade da informação devido à proximidade que 
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estes têm com o local. Esta proximidade é algo que um jornalista na redacção de 

Lisboa dificilmente conseguiria obter se tivesse que escrever uma notícia sobre o 

Alentejo, por exemplo. Está distante da acção, das fontes e do contexto, o que significa 

que está mais vulnerável a cometer erros e a ser utilizado pelo poder económico ou 

político de determinada zona, se estes tiverem como intenção promover os seus 

interesses.  

11.2. Os correspondentes – as desvantagens 

A utilização de correspondentes tem, como foi referido, enormes vantagens 

para os jornais que estão, sobretudo, concentrados nas grandes metrópoles. Ainda 

assim, existem perigos que devem ser tidos em conta pelos editores do jornal. 

Um correspondente nunca se desloca à redacção (se o fizer é muito 

raramente), o que significa que está fisicamente afastado do editor para o qual 

trabalha. Por este motivo, torna-se complicado para o editor aperceber-se dos 

métodos de trabalho do correspondente, das suas rotinas, dos seus interesses e das 

suas ambições.  

Ao estar próximo das fontes que utiliza, do poder económico e político da 

região onde trabalha, o correspondente está mais exposto a desenvolver relações que 

comprometam a sua imparcialidade e objectividade.  

Por outro lado, ao ser conhecido como correspondente daquela região, 

algumas organizações podem tentar exercer a sua influência sobre ele para promover 

os seus interesses, uma vez que sabem que, ao serem bem-sucedidas, a informação irá 

ser distribuída a nível nacional, tendo, por isso, maior impacto do que se fosse através 

dos jornais regionais.  

Na obra “Teorias da Comunicação” Mauro Wolf cita Gans para enuncia quatro 

factores que são relevantes do ponto de vista do interesse da fonte em ter acesso aos 

jornalistas: os incentivos; o poder da fonte; a sua capacidade de fornecer informações 

credíveis; e a proximidade social e geográfica em relação aos jornalistas (Wolf, 1987: 

199) 

Mauro Wolf considera que, destes, o determinante é o último factor, sendo 

que os outros são complementares. O autor faz também a distinção entre “jornalistas 
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especializados” (por temas ou assuntos tratados, por território ou instituições 

cobertos) e “jornalistas não-especializados”, considerando que os primeiros “entram 

em contacto com as fontes com uma bagagem diferente de conhecimentos 

estruturados sobre o assunto a noticiar e a qualidade do contacto é também 

diferente”, o que se pode entender como uma vantagem da utilização de 

correspondentes no caso da secção Local do PÚBLICO, como referido acima.  

Por outro lado, o autor considera que o estreitamento das relações entre estes 

jornalistas e as fontes, que se tornam “fontes pessoais” ou “quase informadores que 

mantêm os repórteres actualizados”, acaba por levar a que se crie uma relação 

“simbiótica de obrigações recíprocas entre fonte e jornalista-especializado”, o que, 

simultaneamente, facilita e dificulta o trabalho (Wolf, 1987: 201). 

Como explica Wolf, o receio de perder uma determinada fonte leva, mais tarde 

ou mais cedo, o jornalista “a uma dependência mais ou menos consciente, justificada 

pela produtividade da fonte” (Wolf, 1987: 201). 

Por este motivo, quando existe uma maior proximidade entre a fonte e o 

jornalista e uma constante utilização dessa fonte, a dependência do jornalista torna-se 

maior, podendo considerar-se que o “poder” está do lado da fonte. Os custos de 

perder esse contacto podem levar o jornalista, mesmo que não esteja consciente 

disso, a compactuar com certos interesses da fonte, pelo que, como afirma Gans “os 

correspondentes devem calcular com frequência os custos e as desvantagens que há 

em antagonizar as suas fontes com uma notícia, decidindo se a devem ou não publicar, 

de forma a manterem intacta a relação” (Gans in Wolf, 1987: 202). 

Em suma, se, por um lado, a utilização de correspondentes traz enormes 

vantagens para os jornais sediados apenas em Lisboa e no Porto, por outro o 

afastamento dessas pessoas da redacção pode fazer com que estas estabeleçam 

relações promíscuas com o poder político e económico das regiões em que trabalham 

sem que os editores do jornal se apercebam, uma vez que desconhecem a realidade 

daquela zona específica do país.  
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Conclusão 

Ao realizar este relatório foram muitas as conclusões que retirei da minha 

experiência como estagiário no jornal PÚBLICO, todas descritas nas várias fases deste 

documento. 

Uma das competências que adquiri foi a capacidade para lidar com a rotina 

jornalística, muitas vezes mencionada em obras de teor académico. Como estudante, 

longe das redacções, é difícil imaginar todo o processo de concretização do trabalho de 

um jornalista, os constrangimentos da profissão e as técnicas utilizadas para os 

superar. Só passando pela experiência é que se consegue compreender totalmente a 

exigência deste processo e a responsabilidade que lhe está associada. 

A passagem pelo PÚBLICO contribuiu decisivamente para um maior 

aprofundamento da minha aprendizagem e para a confirmação da minha ambição em 

ser jornalista. 

Ao pertencer à secção Local do PÚBLICO, constatei uma realidade que, 

infelizmente, se generalizou nas empresas jornalísticas actuais: o corte no número de 

jornalistas, a diminuição de algumas secções do jornal e os efeitos que isso implica no 

desenvolvimento do trabalho jornalístico. Muitas vezes ouvia a voz do meu editor, José 

António Cerejo, a reclamar do espaço reduzido que era dado à secção Local na edição 

em papel do PÚBLICO. Como jornalista de uma secção é natural que, assistindo à 

diminuição da importância que lhe é dada, surja um certo sentimento de indignação. 

Hoje, depois de ter tido esta experiência, cada vez mais penso que é 

importante dar valor à informação local e que os diários ou semanários com 

distribuição nacional não devem deixar de apostar neste jornalismo. Numa sociedade 

cada vez mais global, é necessário promover uma aproximação ao que nos é 

verdadeiramente próximo e dar a conhecer a realidade de Portugal às pessoas que 

dele fazem parte, não deixando que apenas seja divulgada informação sobre o que 

outros países ou comunidades externas têm a dizer sobre a nossa situação.  
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Anexos 

(artigos escritos no PÚBLICO no período de estágio realizado) 

  



 
 

Registo de actividade de estágio no Público - 01/10/2013 a 31/12/2013 

Título Tema 
Data de 

publicação 
Seccão suporte Meio de acesso Tipo 

Redonda e plana, é assim a 
“ilha do terramoto” no 

Paquistão 

NASA apresenta novas imagens da ilha do Paquistão, que 
surgiu após um terramoto do dia 24 de Setembro de 2013. 

02-10-2013 Online Online 
http://www.publico.pt/mundo/noticia/redonda-e-plana-e-assim-a-ilha-

do-terramoto-no-paquistao-1607827#/0 
Notícia 

Professores 
desempregados voltam a 

ocupar instalações do 
ministério 

Ocupação do Ministério da Educação por cerca de 40 
professores desempregados. 

04-10-2013 Portugal 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/sociedade/noticia/ministerios-da-educacao-e-
da-saude-ocupados-1607976 

Notícia 

Garrett McNamara de volta 
à Nazaré para bater o seu 

próprio recorde 

O surfista McNamara está de volta à Nazaré para surfar 
ondas gigantes. 

05-10-2013 Online Online 
http://www.publico.pt/desporto/noticia/garrett-mcnamara-de-volta-a-

nazare-para-bater-o-seu-proprio-recorde-1608138#/0 
Notícia 

Escolas com actividades 
suspensas no Porto e em 

Viana do Castelo 

Escola em Viana do Castelo suspende as actividades porque 
os alunos fizerem greve devido às condições deficitárias do 
edifício. Escola no Porto cancela algumas aulas por falta de 

funcionários. 

04-10-2013 Online Online 
http://www.publico.pt/sociedade/noticia/escolas-com-actividades-

suspensas-no-porto-e-em-viana-do-castelo-1608132 
Notícia 

Coreia do Norte inaugura 
luxuosa estância de esqui 

Um estância de esqui é inaugurada na Coreia do Norte com 
mais de 110 km de pistas. 

07-10-2013 Online Online 
http://www.publico.pt/mundo/noticia/coreia-do-norte-inaugura-

luxuoso-resort-de-ski-1608350 
Notícia 

Lisboa recupera um dos 
mais antigos centros 

comerciais 

O Centro Comercial de Alvalade foi totalmente renovado 
após obras de dois anos. 

10-10-2013 Local 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/lisboa-recupera-um-dos-
mais-antigos-centros-comerciais-27221346 

Notícia 

Provedor de Justiça diz ser 
ilegal taxa cobrada pela 

Estradas de Portugal 

O provedor considerou que a taxa cobrada pela EP aos 
anunciantes que têm anúncios em prédios juntos à parte 

das estradas nacionais que atravessam aglomerados 
urbanos é ilegal e que estes anunciantes carecem apenas 

de licenciamento municipal. 

10-10-2013 Local Online 
http://www.publico.pt/local/noticia/provedor-de-justica-diz-ser-ilegal-

taxa-cobrada-pela-estradas-de-portugal-1608732 
Notícia 

PJ detém suspeito de 
simular roubo de bacalhau 
no valor de 112 mil euros 

Um homem de 21 anos foi detido na Guarda por ter 
simulado um roubo de 22,5 toneladas de bacalhau. 

11-10-2013 Local Online 
http://www.publico.pt/local/noticia/pj-detem-suspeito-de-simular-

roubo-de-bacalhau-no-valor-de-112-mil-euros-1608800 
Notícia 



 
 

Três feridos graves em 
tiroteio na Cova da Moura, 

Amadora 
3 pessoas foram baleadas na Cova da Moura, Amadora. 14-10-2013 Local Online 

http://www.publico.pt/local/noticia/tiroteio-na-cova-da-moura-
provoca-tres-feridos-graves-1609052 

Notícia 

Propostas dos cidadãos 
para Lisboa estão em 

votação até ao final do mês 

O Orçamento Participativo de Lisboa decorre até ao final do 
mês de Outubro, projecto onde são apresentadas 

propostas de cidadãos para a cidade. As mais votadas serão 
concretizadas pela câmara em 2014. 

18-10-2013 Local 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local-lisboa/jornal/propostas-dos-cidadaos-
para-lisboa-estao-em-votacao-ate-ao-fim-do-mes-27261904 

Notícia 

Centenas de ex-alunos 
protestam contra "a 

morte" do Colégio Militar 

Um grupo de antigos alunos manifesta-se durante a 
cerimónia de abertura solene do Colégio Militar, contra as 

transformações efectuadas pelo ministro da Defesa em 
Abril de 2013. 

19-10-2013 Portugal 
Papel e 
Online 

http://www.publico.pt/sociedade/noticia/exalunos-protestam-contra-
alteracoes-no-colegio-militar-1609639#/0 

Notícia 

Bernardino Soares promete 
gestão rigorosa da Câmara 

de Loures 

Bernardino Soares toma posse como presidente da Câmara 
de Loures, depois de 12 anos de gestão socialista. 

23-10-2013 Local 
Papel e 
Online 

http://www.publico.pt/local/noticia/bernardino-soares-promete-
gestao-rigorosa-da-camara-de-loures-1610074 

Notícia 

Cobertura de edifício ruiu 
em Campolide 

O telhado de um prédio ruiu em Campolide, mas não foram 
registados feridos. 

25-10-2013 Local Online 
http://www.publico.pt/local/noticia/cobertura-de-edificio-ruiu-em-

campolide-1610310 
Notícia 

Quisque da Ribeira das 
Naus está a ser substituído 

O quiosque da Ribeira das Naus, que abriu há sete meses 
vai ser substituído por outro. 

02-11-2013 Local Papel   Breve 

Portugueses estão mais 
solidários e preferem dar 

alimentos 

Um estudo revela que, em 2013, 30 por cento dos 
portugueses contribui regularmente com donativos para 

acções de solidariedade. 
06-11-2013 Portugal Online 

http://www.publico.pt/sociedade/noticia/portugueses-estao-mais-
solidarios-e-preferem-dar-alimentos-1611552 

Notícia 

Miguel Macedo aplaudido 
quando anunciou estatuto 

especial para a PSP 

Protesto dos sindicatos da PSP no Parlamento contra cortes 
no orçamento para a Defesa. 

10-11-2013 Portugal 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/portugal/jornal/miguel-macedo-aplaudido-
quando-anunciou-estatuto-especial-para-a-psp-27376529 

Notícia 

Quatro das novas 
freguesias de Lisboa ainda 
andam à procura de sede 

definitiva 

Com a agregação das novas juntas de freguesia, coloca-se a 
pergunta: Onde vai ser a sede e o que irá acontecer aos 

restantes edifícios? 
24-11-2013 Local 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/quatro-das-novas-freguesia-de-
lisboa-ainda-andam-a-procura-de-sede-definitiva-1613690 

Notícia 

Câmara de Sintra compra 
hotel centenário 

Câmara de Sintra comprou hotel Netto para o converter em 
hostel. 

26-11-2013 Local 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/camara-de-sintra-vai-recuperar-
hotel-centenario-no-centtro-historico-1614053 

Notícia 



 
 

Inaugurada nova esquadra 
da PSP na baixa de Lisboa 

Foi inaugurada a nova esquadra da PSP na baixa de Lisboa, 
que substitui a do Terreiro do Paço. Estiveram presentes 

Miguel Macedo e António Costa. 
05-12-2013 Local 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/inaugurada-nova-esquadra-da-
psp-na-baixa-de-lisboa-1615052 

Notícia 

Diogo tem 14 anos e quer 
usar a poesia para ajudar 

Rapaz com doença degenerativa publica livro de poesia 
para angariar dinheiro para a Associação Nacional de 

Charcot-Marie-Tooth, a qual quer fundar. 
06-12-3013 Portugal 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/sociedade/noticia/diogo-tem-14-anos-e-quer-
fundar-uma-associacao-nacional-para-a-doenca-rara-de-que-sofre-

1615205 
Reportagem 

Pequeno comércio cai e 
grandes cadeias em alta no 

centro de Lisboa 

Verifica-se uma queda de 4% no pequeno comércio, apesar 
de este ainda constituir a maioria da oferta no centro de 

Lisboa. 
09-12-2013 Local 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/pequeno-comercio-em-queda-e-
grandes-cadeias-em-alta-no-centro-de-lisboa-1615533 

Notícia 

Acesso à Torre de Belém 
melhorado com novo 

passadiço 

Inaugurado novo passadiço na Torre de belém. Jardim 
fronteiro foi também alvo de intervenções. 

11-12-2013 Local 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/torre-de-belem-tem-novo-
passadico-de-acesso-1615803 

  

Mesmo aos 500 anos o 
Bairro Alto não pára de se 

reinventar 
Reportagem sobre os 500 anos do Bairro Alto. 15-12-2013 Local 

Papel e 
online  

http://www.publico.pt/local/noticia/com-cinco-seculos-o-bairro-alto-
continua-a-reinventarse-1616317#/0 

Reportagem 

No Bairro Alto os jornais 
deram lugar a pólos de 

cultura 

Três casos de antigos jornais que acolheram actividades 
relacionadas com cultura. 

15-12-2013 Local Online 
http://www.publico.pt/local/noticia/no-bairro-alto-os-jornais-deram-

lugar-a-polos-de-cultura-1616354#/0 
Reportagem 

500 anos do Bairro Alto Timeline sobre os 500 anos do Bairro Alto. 15-12-2013 Local Online http://publico.pt/local/500-anos-de-bairro-alto Timeline 

Deputados preocupados 
com o aumento do 

consumo de cannabis 

Deputados perguntam a João Goulão do SICAD qual a 
estratégia que vai ser seguida para combater o aumento do 

consumo de cannabis. 
18-12-2013 Portugal 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/sociedade/noticia/deputados-preocupados-
com-o-aumento-de-consumo-de-cannabis-1616706 

Notícia 

Recolha do Lixo em Lisboa 
só deve ficar normalizada a 

partir de 10 de Janeiro 

Greve dos trabalhadores do serviço de limpeza da Câmara 
de Lisboa provoca consequências na cidade ao nível da 

saúde pública. António Costa fala à imprensa. 
28-12-2013 Local 

Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/situacao-do-lixo-em-lisboa-so-
ficara-normalizada-a-partir-de-dez-de-janeiro-diz-antonio-costa-

1617714 
Notícia 

Moradores contra 
construção de condomínio 

privado na Madragoa 

Um condomínio privado vai ser construído na Madragoa, 
demolindo a antiga fábrica de cerâmica e azulejos 

Constância. Moradores entregam uma reclamação à 
Câmara de Lisboa. 

30-12-2013 Local 
Papel e 
online 

http://www.publico.pt/local/noticia/moradores-contra-construcao-de-
condominio-privado-no-bairro-da-madragoa-1617877 

Notícia 



 

 
 

 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 



 

 
 

 

 


